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APRESENTAÇÃO 

A Secretaria de Educação Fundamental do Ministério da Educação, por meio da 
Coordenação-Geral de Apoio às Escolas Indígenas do Departamento de Política da Educação 
Fundamental, apresenta à comunidade educacional brasileira os Referenciais para a Formação 
de Professores Indígenas, fruto do trabalho de discussão e sistematização de ideias e práticas, 
que envolveu, nos últimos dois anos, diferentes profissionais que atuam no campo da educação 
escolar indígena em nosso país. 

Este documento começou a ser gestado em março de 2000, quando se realizou, por 
iniciativa do Ministério da Educação, uma reunião técnica envolvendo coordenadores de 
programas de formação de professores indígenas oriundos de organizações não-
governamentais e governamentais, visando à identificação de pontos comuns nas diferentes 
experiências de formação e titulação de professores indígenas no Brasil. Nesse mesmo ano, 
o Ministério convidou 15 professores indígenas pertencentes a 13 povos distintos para discutir 
essas ideias e formular o perfil do profissional necessário à condução do processo escolar 
em terras indígenas. O fruto dessas discussões foi organizado na forma de um documento 
preliminar, que foi submetido, durante um seminário nacional, à apreciação dos técnicos das 
secretarias estaduais de educação responsáveis pela educação indígena, que colaboraram 
para a adequação das propostas ali contidas. Uma nova versão do documento foi preparada 
e submetida a pareceristas de todo o país, envolvendo especialistas de universidades, 
organizações não-governamentais e secretarias estaduais de educação. O documento na sua 
presente versão procurou, assim, sistematizar idéias consensuais e práticas executadas em 
diferentes contextos culturais, que se mostraram eficazes para enfrentar o grande desafio que 
é propiciar uma formação intercultural de qualidade para os professores indígenas do país. 

Espera-se que estes referenciais possam contribuir para a criação e implementação de 
programas de formação inicial e continuada de professores indígenas, nos sistemas estaduais 
de ensino, de modo que atendam às demandas das comunidades indígenas por profissionais 
qualificados para a gestão e condução dos processos educativos nas escolas existentes nas 
terras indígenas, bem como às exigências legais de titulação do professorado indígena em 
atuação nessas escolas. 

Muitos são os desafios a serem enfrentados para qualificar e titular os professores 
indígenas, propiciando a conclusão da escolarização básica em serviço e oferecendo-lhes a 
oportunidade de vivenciar a formação no magistério intercultural, de modo que possam ser 
agentes da renovação que se espera nas escolas indígenas do país. É nossa intenção que este 
documento, juntamente com o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas 
(1998) e o Referencial para Formação de Professores (1999), possa ensejar o surgimento de 
novas práticas na construção de uma educação indígena específica, de qualidade, bilíngue e inter
cultural para as atuais e futuras gerações de crianças, jovens e adultos indígenas do Brasil. 

Secretaria de Educação Fundamental 
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INTRODUÇÃO 

"É garantida aos professores indígenas uma formação específita, atividades de atualização 

e capacitação periódica para o seu aprimoramento profissional" 

(Declaração de Princípios da COPIAR). 

'Agora só tem professor índio na nossa a ideia: o nosso desafio para ensinar 

as crianças aumentou. A responsabilidade ficou com agente" 

(Professor Juventino Pesirima, Katxuyana/Pará). 

Este documento é um subsídio para a discussão e para a implantação de programas de 

formação inicial de professores indígenas, visando a sua habilitação no magistério intercultural. 

Complementar aos "Referenciais para Formação de Professores" (MEC, 1998) e ao "Referencial 

Curricular Nacional para as Escolas Indígenas" (MEC, 1998), está baseado em diferentes 

experiências de formação de professores indígenas já em andamento no Brasil e em outros países. 

Foi formulado a partir de reuniões técnicas promovidas pela Secretaria de Educação Fundamen

tal do Ministério da Educação, por meio da sua Coordenação-Geral de Apoio às Escolas Indígenas, 

entre 1999 e 2001, com setores da sociedade relacionados à educação escolar indígena. Participaram 

das reuniões preparatórias deste documento 15 professores indígenas de 13 povos vivendo em 

11 estados brasileiros, consultores e especialistas de diversas universidades, técnicos das secretarias 

estaduais de educação, coordenadores de 10 programas de formação de professores indígenas de 

organizações não-governamentais e governamentais do país. Também é produto de consultas a 

um grupo de pareceristas. 

Pretende-se que o presente documento sistematize as principais ideias e práticas implementadas 

nos últimos anos por diferentes projetos e programas de formação desenvolvidos no país, bem 

como apresente orientações a serem observadas pelos sistemas de ensino na implantação de 

programas específicos de formação de professores indígenas. O objetivo é, assim, construir 

referenciais e orientações que possam nortear a tarefa de implantação permanente de programas 

de formação de professores indígenas, de modo que atendam às demandas das comunidades 

indígenas e às exigências legais de titulação do professorado em atuaçào nas escolas indígenas do país. 

Entre os muitos desafios que enfrentam os povos indígenas para a progressiva qualificação 

de sua educação escolar, está o da preparação de professores indígenas no magistério intercul

tural. Assim, novos programas de formação devem possibilitar aos professores já em serviço e 

aos futuros professores completar sua educação básica e, ao mesmo tempo, realizar a formação 

no magistério intercultural de nível médio e superior, para o desempenho qualificado da sua 

importante função. Isso, sem dúvida, requer muita atenção dos órgãos governamentais responsáveis 



pelos serviços educacionais nas terras indígenas do país, notadamente dos sistemas de ensino 
estaduais, a quem cabe a responsabilidade institucional e legal pela formação dos professores indígenas. 

Por outro lado, sabemos que a proposta de uma escola indígena de qualidade - específica, 
diferenciada, bilíngue, intercultural — só será viável se os próprios índios, por meio de suas respectivas 
comunidades, estiverem à frente do processo como professores e gestores da prática escolar. E 
para que essa escola seja autónoma e contribua para o processo de auto-determinação dos povos 
indígenas, afinada com os seus projetos de futuro, é fundamental a criação de novas práticas de 
formação. Estas devem permitir aos professores indígenas atuar, de forma crítica, consciente e 
responsável, nos diferentes contextos nos quais as escolas indígenas estão inseridas. 

Nos últimos anos, a implantação de escolas em terras indígenas deixou de ser uma imposição 
da sociedade nacional e tornou-se uma reivindicação indígena a fim de se construírem novas 
formas de relacionamento com os demais segmentos da sociedade brasileira. Essa reivindicação 
não se traduz por qualquer tipo de escola, mas por um projeto definido de acesso a determinados 
conhecimentos acumulados pela humanidade e de valorização, pesquisa, registro e sistematização 
de práticas e saberes tradicionais. Para tal, o envolvimento da comunidade e o uso das línguas 
indígenas e do português, de metodologias adequadas aos processos próprios de ensino e 
aprendizagem, de calendários diferenciados e de materiais didáticos específicos constituem 
elementos essenciais a uma nova prática escolar. 

Nesse contexto, a formação de professores indígenas passou a ser uma condição da educação 
intercultural de qualidade. É o professor indígena quem, em muitas situações, responde, perante 
outros representantes políticos, pela mediação e interlocução de sua comunidade com o mundo 
de fora da aldeia. E transforma os elementos culturais, económicos e científicos oriundos dessa 
relação em conhecimento sistematizado para a escola intercultural. Seu perfil vem sendo construído 
de forma diferente em cada comunidade, expressão de suas particularidades culturais, suas histórias 
de contato, seus modelos de organização social e seus projetos de futuro. Mas cabem a eles 
tarefas comuns em muitos aspectos de suas competências profissionais que estaremos discutindo 
ao longo deste documento. 

Aos sistemas de ensino, responsáveis pela oferta de programas de formação, cabem o respeito 
e o incentivo às novas práticas de atuaçào profissional, que permitam ao professor indígena 
responder aos anseios das comunidades indígenas dentro dos novos parâmetros e consensos da 
educação escolar indígena no Brasil. 





ASPECTOS LEGAIS, INSTITUCIONAIS 
E ADMINISTRATIVOS DA IMPLANTAÇÃO 

DOS PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES INDÍGENAS 

"Precisamos conhecei' as leis e os direitos indígenas, porque nós temos direito a uma educação diferenciada, 

A escola indígena no passado tinha um papelciviliza tório. Hoje isso mudou. São os próprios professores 

indígenas com suas comunidades que devem rejletir como será a escola, porque isso tem relação com o projeto de 

futuro de cada comunidade indígena" 

(Professora Francisca Novantino, Pareci/Mato Grosso). 

''Então surgiu questionamento: que tipo de escola lemos e que escola queremos? Porque, na verdade, a 

escola fomial estava ou ainda está afastando o índio de sua própria realidade, fazendo-o esquecer e deixando a 

sua cultura de lado. Isso fez com que os professores, juntamente com as lideranças de cada povo, viessem a refletir 

melhor a questão da educação. Depois de muitas discussões, os professores e lideranças afirmaram que era preciso 

uma educação diferenciada para as comunidades indígenas. Hoje, não em todas as escolas, mas na maioria, temos 

professores indígenas trabalhando na sua própria comunidade, onde ele é responsável pela formação do aluno-índio" 

(Professor Orlando Oliveira Justino, Macuxi/Roraima). 

Até muito recentemente, a maioria das escolas indígenas do país estava fora dos sistemas de 

ensino ou inseridas neles como "escolas rurais" ou salas-extensão de escolas não-indígenas. 

Calendários, programas curriculares, sistemas de avaliação, materiais didáticos elaborados para as 

escolas regulares do sistema eram levados às escolas indígenas sem qualquer avaliação crítica 

sobre a especificidade das demandas apresentadas por essa modalidade de ensino. Ainda que boa 

parte dos professores que lecionam nas escolas indígenas seja membro da própria comunidade e 

falante de sua língua materna, parte considerável deles não teve acesso à educação básica completa 

e poucos realizaram sua formação em magistério intercultural, de nível médio ou superior. 

O ensino da língua indígena na escola e o respeito e a valorização dos conhecimentos 

tradicionais e dos processos próprios de aprendizagem garantidos pela legislação são raros e 

quase sempre iniciativa de alguns professores e comunidades indígenas. Estes, em geral, não 

contam com estímulo ou reconhecimento dessas práticas curriculares por parte dos sistemas 

de ensino. Ainda que seja recente a inclusão das escolas indígenas como categoria própria no 

sistema nacional, esse tipo de indefinição no tratamento público da educação escolar indígena 

não pode mais perdurar. 
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Hoje, a escola indígena conta com respaldo legal que lhe garante um tratamento diferenciado 
e próprio. Ao ficar estabelecido no artigo 210 da Constituição brasileira de 1988 que o "ensino 
fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, asseguradas às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem", reconheceu-
se o direito dos índios a uma educação diferenciada dos demais segmentos da população brasileira. 
Tal dispositivo encontrou detalhamento na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 
1996, que estabeleceu, ainda, a articulação dos sistemas de ensino para a oferta da educação 
escolar bilíngue e intercultural aos povos indígenas, de modo que lhes propiciasse a recuperação 
de suas memórias históricas, a reafirmação de suas identidades étnicas, a valorização de suas 
línguas e ciências e o acesso às informações e aos conhecimentos técnicos e científicos da sociedade 
nacional e demais sociedades indígenas e não-índias (artigos 78 e 79). 

O Conselho Nacional de Educação editou a Resolução n° 3/99, fixando as diretrizes nacionais 
para o funcionamento das escolas indígenas. Nela estão explicitados os princípios e equacionadas 
as interpretações sobre as esferas de competência do setor público quanto à responsabilidade 
pela oferta da educação escolar diferenciada às sociedades indígenas. Essa resolução estabeleceu, 
no âmbito da educação básica, a estrutura e o funcionamento das escolas indígenas, com "normas 
e ordenamento jurídicos próprios", integradas como "unidades próprias, autónomas e específicas 
no sistema estadual". A escola indígena tem como elemento básico de sua definição a sua localização 
em terras habitadas por comunidades indígenas, a exclusividade de seu atendimento à população 
indígena, o ensino ministrado nas línguas maternas e nas segundas línguas das comunidades 
atendidas e uma organização curricular própria. Tal organização deve levar em conta a participação 
das comunidades indígenas na definição do modelo de organização e gestão, consideradas as 
estruturas sociais das comunidades, suas práticas socioculturais e religiosas, suas formas de produção 
de conhecimento, seus processos próprios e métodos de ensino-aprendizagem, suas atividades 
económicas e o uso de materiais didático-pedagógicos produzidos de acordo com o seu contexto 
socíocultural. Para que tais preceitos legais sejam respeitados, a Resolução n° 3/99 prevê que as 
escolas indígenas organizem suas atividades escolares, independentemente do ano civil, com 
duração diversificada dos períodos escolares, ajustando-se às condições e especificidades próprias de 
cada comunidade (artigos 1° a 4º). 

Reconhecendo que a escola indígena diferenciada não se realiza sem a efetiva participação da 
comunidade e sem que à sua frente estejam professores indígenas preferencialmente falantes da 
língua materna dos alunos da escola e pertencentes à mesma etnia, a Resolução n° 3/99 determina 
que os professores tenham uma formação específica para a educação intercultural e bilíngue. 
Além disso, garante-se que essa formação seja realizada "em serviço" e, quando necessário, de 
forma concomitante à formação básica. A ênfase está no desenvolvimento de competências 
profissionais entre os professores que sejam referenciadas em conhecimentos, valores, atitudes, 
habilidades relevantes para as comunidades num determinado momento histórico. A ênfase está 
também na capacitação progressiva desses professores para a elaboração, para o desenvolvimento 
e para a avaliação de currículos e programas para as escolas, assim como para a produção de 
materiais didáticos em língua materna e com os conteúdos relevantes no currículo e a utilização 
de metodologias adequadas de ensino e pesquisa (artigos 6º e 8º). 



No que compete à definição de responsabilidades pelo funcionamento da escola indígena e 
pela formação dos professores indígenas, a Resolução do Conselho Nacional de Educação é 
incisiva ao atribuir tais competências aos sistemas de ensino estaduais. Cabe à União apoiar técnica 
e financeiramente os sistemas de ensino na formação dos professores indígenas e na capacitação 
de pessoal técnico especializado para a gestão institucional dos programas. Aos sistemas de ensino 
estaduais compete responsabilizar-se pela oferta e execução da educação escolar indígena, pelo 
provimento de recursos humanos, materiais e financeiros para o seu pleno funcionamento e pela 
promoção da formação inicial e continuada dos professores indígenas, instituindo e regulamentando 
a profissionalização e o reconhecimento público do magistério indígena (artigo 9º). 

Para que tais competências sejam cumpridas satisfatoriamente, os sistemas de ensino estaduais 
devem estruturar instâncias administrativas próprias, de modo que respondam ao seu dever de 
atender às demandas educacionais oriundas das populações indígenas cujas terras estejam 
localizadas dentro do estada 

Para tanto, é fundamental que cada Secretaria Estadual de Educação estruture um Programa 
de Educação Escolar Indigena, com a participação dos representantes das comunidades indígenas, 
das suas organizações e dos demais atores institucionais relacionados às ações educacionais 
(universidades, organizações não-governamentais, órgãos e setores da administração pública), de 
forma que concretize, em programas, projetos, metas e ações, os preceitos existentes na legislação 
em relação ao direito dos índios a uma educação específica, diferenciada e de qualidade. Esse 
programa estadual deve necessariamente, no contexto atual, contemplar quatro vertentes principais 
de ações e iniciativas: 

• Criação, implantação, implementação, funcionamento e regularização das escolas indígenas 

no estado. 

• Plano de atendimento às escolas indígenas. 

• Formulação e implantação de um programa de formação de professores indígenas. 

• Regularização da situação profissional dos professores indígenas. 

A institucionalização de um Programa de Educação Escolar Indígena no âmbito dos sistemas 
de ensino estaduais é o que possibilitará a articulação de uma série de iniciativas para que as 
escolas indígenas sejam, de fato, beneficiadas por sua inclusão no sistema educacional brasileiro, 
garantindo harmonia e integração entre as diferentes ações a serem desenvolvidas e a formação 
dos professores indígenas em cada estado. 

Segundo informações apresentadas pelas próprias secretarias de educação, menos de dez 
delas possuem programas de formação de professores indígenas em nível médio, algumas em 
fase inicial, outras completando os ciclos da formação. Apenas uma tem curso de formação em 
nível superior. A maioria das secretarias tem realizado ações fragmentadas e pontuais de capacitação, 
por meio de cursos com temáticas, metodologias e tempos variados. Essas ações de capacitação, 
ainda que possam colaborar para o processo de qualificação dos professores, ampliando, a médio 
prazo, seus conhecimentos e suas possibilidades de atuação prática, não resolvem a urgência em 
que se encontra a questão da formação básica e profissional dos professores indígenas, assim 



como não os qualifica nem os titula para o pleno exercício do magistério indígena. Isso se reflete, 
diretamente, no pequeno número conhecido de propostas curriculares específicas para o magistério 
indígena e para as escolas indígenas, condição fundamental para que as escolas proponham e 
executem um ensino intercultural de qualidade. 

Por outro lado, a despeito das grandes conquistas da legislação específica e de alguns programas 
e projetos inovadores realizados por organizações indígenas e não-governamentais e por algumas 
secretarias de educação, considerados referência no território nacional, um número significativo 
de comunidades ainda hoje possui professores não-indígenas ensinando nas aldeias, como herança 
de uma tradição de práticas oficiais de educação para povos indígenas no país. Segundo dados do 
Censo Escolar Indígena (MEC/Inep, 2001), há ainda 939 professores não-índios amando dentro 
das escolas indígenas. Para lidar com essa realidade — ainda que próprias a um período de transição 
até a consolidação de uma educação escolar indígena conforme assegurada pela legislação -
algumas secretarias devem enfrentar, também, o desafio de qualificar seu quadro de professores 
não-indígenas. Esses profissionais devem cumprir, ainda que de forma transitória, a função de 
preparação dos futuros professores, contribuindo decisivamente para que se estruturem os 
programas de formação de professores indígenas estaduais. Logo após a primeira etapa da formação 
dos professores indígenas, os professores não-indígenas podem ser absorvidos em outras atividades 
das secretarias, uma vez que estas estão recebendo orientações e demandas progressivas para 
montar e qualificar suas equipes para a gestão de programas de educação escolar indígena. 

Em razão da enorme diversidade de situações de escolarização e de condições para a atuaçào 
profissional dos professores, cada sistema estadual deve organizar o processo de formação, 
respondendo às necessidades particulares de cada situação. Se em vários dos estados da federação 
os professores indígenas não completaram ainda sua educação básica, em outros, um significativo 
número de professores cursou magistério regular, embora sem nenhum enfoque particular para 
o exercício da docência em terras indígenas e em contexto intercultural. Esse quadro heterogéneo 
exige esforços amplos e urgentes na elaboração de propostas de formação não só para a formação 
inicial, mas também para a formação continuada e para a licenciatura plena em nível superior, na 
especialidade da educação intercultural e bilíngue, cuja demanda é crescente no país. 





OS PROFESSORES INDÍGENAS 

"Hoje queremos descobrir quem somos nós: em que ponto somos diferenciados. Isso é uma 

questão do professor. Ser uma pessoa que vai refletir sobre o seu mundo e a partir dai a gente 

vai começar a ter uma política baseada naquilo que agente quer defender" 

(Professor Adailzo Yawanawá/Acre). 

"O professor deve trabalhar na escola, pesquisar, fa^p" reunião na aldeia, avaliar os alunos, 

fa^er diários de classe, varrer a escola, capinar em volta e orientar os alunos a fazerem a coisa 

certa, O professor tem o direito de descansar, participar da festa, ir a roça, pescar, participar do 

amo, participar da reunião, ajudar o trabalho da comunidade" 

(Ibene Kuikuro, Xingu/Mato Grosso). 

3.1. Quem são? 

De acordo com o Censo Escolar Indígena, realizado pelo Ministério da Educação, por meio 
do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais (Inep) e da Secretaria de Ensino Fundamental 
(SEF) em 1999, estão atuando nas escolas indígenas um número significativo e crescente de 
professores indígenas. Dados divulgados em 1998, no Referencial Curricular Nacional para as 
Escolas Indígenas (RCNEI), mostravam que os professores indígenas representavam cerca de 
70% da população total de professores, atingindo o número de 2.859 docentes. Um ano depois, 
quando foram coletados os dados para o Censo Escolar Indígena, esse número já havia saltado 
para 3.059 professores indígenas, representando 76,5% do total dos professores em atuação nas 
escolas indígenas do país. Já os professores não-índios respondem por 23,5% do total, com 939 
docentes. Há diferenças entre as regiões no que se refere à proporção de professores índios e não-
índios em sala de aula: assim, enquanto na Região Norte os professores indigenas respondem por 
82,7%» do total, na Região Sul eles são menos da metade dos docentes, correspondendo a 46,2%. 
No Nordeste, os professores indígenas representam 78,1% do total, no Centro-Oeste são 73,6% 
e no Sudeste somam 80,6%. 

De faixa etária variando dos 18 aos 50 anos, são adultos, em sua maioria do sexo masculino, 
sobretudo se consideramos a Amazónia Legal e o Centro-Oeste, estando a população feminina 
de professoras concentrada mais na Região Nordeste e Sudeste. Dos 3.059 professores indígenas, 
1.990 são do sexo masculino, enquanto 1.069 são do feminino, o que em termos percentuais 
significa que 65% do total são homens e 35% são mulheres. 



Seus níveis de escolaridade variam e apresentam grande heterogeneidade, em proporções 
que se modificam de região para região e em cada estado. No geral, 28,2% dos professores 
indígenas ainda não completaram o ensino fundamental, 24,8% têm o ensino fundamental 
completo, 4,5% cursaram o ensino médio completo; 23,4% têm o nível médio com magistério, 
17,6% cursaram o médio com magistério indígena e apenas 1,5% cursaram o nível superior. 

Esses professores e professoras estão atuando em 1.392 escolas indígenas, que foram 
recenseadas pelo Censo Escolar Indígena, onde estudam 93.037 estudantes indígenas. A maioria 
desses estudantes, 74.931, representando 80,6% do total, estão no ensino fundamental. E é nas 
primeiras séries do ensino fundamental que se concentra a maior parte dos estudantes indígenas. 
Na primeira série estão 32.629 estudantes, representando 43,5% do total de estudantes do ensino 
fundamental. Na segunda série, 23%, na terceira série, 14,9%, e na quarta série, 9,4%. O restante, 
9,2%, distribui-se da quinta a oitava série. A concentração de estudantes indígenas nas três primeiras 
séries do ensino fundamental encontra diferentes explicações, sendo que uma delas remete à 
baixa escolarização e à formação dos próprios professores indígenas, impedindo uma diversificação 
e aprofundamento dos níveis de ensino nas escolas indígenas do país. 

As professoras e os professores indígenas compõem um grupo heterogéneo, com grande 
diversidade interna nos aspectos educacionais, culturais, linguísticos, etc. Mas alguns traços gerais 
podem ser identificados para sua caracterização profissional: o professor indígena é reconhecido 
e se reconhece como membro de uma das sociedades indígenas do país, distinta, por um lado, da 
sociedade mais ampla, brasileira, e, por outro, também de outras sociedades indígenas do Brasil e 
do resto do mundo. E a ele estão conferidos direitos e deveres definidos nos últimos anos em 
textos diversos de caráter normativo e referencia] (Diretrizes MEC, 1993; LDBEN, 1996; RCNEI, 
1998; Resolução CNE na 3/99; Parecer CNE nQ 14/99). 

De forma geral, pode-se dizer que os professores indígenas são os mediadores, por excelência, 
das relações sociais que se estabelecem dentro e fora da aldeia, por meio também da escola. 
Assim, eles ou elas têm uma função social distinta dos professores não-índios, pois assumem, 
muitas vezes, o papel de intérpretes entre culturas e sociedades distintas. Tal condição também 
lhes confere direitos e responsabilidades nem sempre simples e fáceis de vivenciar e conciliar. Em 
sua condição de atores principais da educação intercultural, muitas vezes experimentam uma 
fidelidade conflituosa entre os conhecimentos, valores, modos de vida, orientações filosóficas, 
políticas e religiosas próprias à cultura de seu povo e os provenientes da sociedade majoritária, de 
quem, em determinadas situações, acaba sendo o porta-voz em sua comunidade e em sua escola. 
Têm assim a complexa tarefa de protagonizar os processos de reflexão crítica sobre os diversos 
tipos de conhecimentos a serem estudados, interpretados e reconstruídos na escola: os normalmente 
denominados conhecimentos "universais", transmitidos pela instituição escolar, e os denominados 
conhecimentos "próprios", "étnicos" ou "tradicionais", a serem pesquisados, registrados, 
sistematizados e reinterpretados no processo intercultural. 

Para tal, os professores indígenas têm a difícil responsabilidade de incentivar as novas gerações 
para a pesquisa dos conhecimentos tradicionais junto dos membros mais velhos de sua comunidade, 
assim como para a difusão desses conhecimentos, visando sua continuidade e reprodução cul-



airal; por outro Lado, eles são responsáveis também por estudar, pesquisar e compreender, à luz 
de seus próprios conhecimentos e de seu povo, os conhecimentos tidos como universais reunidos 
no currículo escolar. 

Seu papel social, longe de ser heróico, é caracterizado pela vivência difícil de uma série de 
conflitos e contradições, ambiguidades e tensões, tanto de ordem ética, quanto político-pedagógica. 
Como esses professores estão, na maior parte dos casos, contratados pelo Estado como 
funcionários públicos, muitas vezes enfrentam problemas para a definição do currículo de sua 
escola, dos livros didáricos adotados, do calendário das aulas e da avaliação de seus alunos. Hesitam, 
muitas vezes, entre a lealdade às regras burocráticas e homogeneizadas que regem sua inserção 
profissional como funcionários, e a lealdade às regras e códigos éticos, sociais, culturais e 
educacionais de sua comunidade, por quem, na maior parte dos casos, foi escolhido professor. 
Respondem, assim, de forma ambivalente tanto às exigências das normas do sistema de ensino, 
como às exercidas pela força do controle social de sua comunidade sobre seu trabalho. 

Tais condições conflitivas, próprias à natureza intercultural da educação escolar indígena e 
da inserção da escola indígena como parte diferenciada da educação básica pública, devem ser 
objeto constante de reflexão e avaliação nos espaços coletivos de cada comunidade, nas situações 
de cursos e em outras situações, junto dos professores formadores e dos diversos atores 
educacionais. Só dessa maneira pode se discutir, compreender e superar, quando necessário e 
possível, algumas das condições potencializadoras desses conflitos. 

3.2. Relações entre os objetivos da escola e a formação dos professores 
indígenas 

As escolas indígenas, nas quais os professores atuam como importantes protagonistas, 

revestem-se, como projeto social, de uma dimensão coletiva. Devem ser subordinadas a uma 

reflexão constante por parte de professores e da comunidade envolvida, bem como da equipe de 

assessoria e dos atores institucionais de várias origens, sobre o papel e os objetivos dessa nova 

instituição. Mas é sobretudo sobre os professores que recaem as principais responsabilidades 

relacionadas à escola. Tais responsabilidades lhes são conferidas por suas comunidades e pelo 

Estado, e dizem respeito à qualidade esperada em sua atuação na prestação de um serviço público 

com forte dimensão comunitária. 

Nesse sentido, os professores indígenas têm o complexo papel de compreender e transitar 

nas relações entre a sociedade majoritária e a sua sociedade. São interlocutores privilegiados 

"entre mundos", ou entre muitas culturas, tendo de acessar e compreender conceitos, ideias, 

categorias que não são apenas de sua própria formação cultural. Desempenham um papel social 

novo, criando e resignificando, a todo momento, sua cultura. Nesse processo, o professor indígena 

desempenha funções sociais específicas segundo o papel da escola para cada sociedade indígena 

em um determinado momento de sua história. 



Professores Ticuna no curso de magistér io 
indígena da OGPTB (Amazonas) 

Foto: Jussara Gruber 

Para iniciar o planejamento de um programa de formação dos professores indígenas são 
necessárias discussões que possibilitem um diagnóstico detalhado, tendo como partícipes as próprias 
comunidades indígenas. Por meio desses diagnósticos, busca-se iniciar a formulação coletiva do 
que está denominado na atual literatura educacional do país como "Proposta pedagógica" ou 
"Projeto Político-Pedagógico". Por meio dele, pode-se identificar a história da escola na 
comunidade, a situação nos dias atuais, os avanços e problemas do ponto de vista da comunidade 
envolvida, o que se espera da escola no presente e no futuro, quais as expectativas de aprendizagem 
que se tem para os alunos e alunas. Só durante e a partir dessa reflexão e formulação se pode 
definir com maior clareza o perfil profissional que deve ser proposto e incentivado no currículo, 
ou seja, quais capacidades devem os professores desenvolver nos cursos de formação a eles 



dirigidos. É portanto na discussão com as comunidades sobre seu Projeto Político Pedagógico 
que se pode dar partida ao planejamento do programa de formação de professores indígenas a 
ser desenvolvido e acompanhado, passo a passo, nas suas diversas etapas curriculares. Dito de 
outro modo, os programas de formação de professores indígenas devem prever diversos momentos 
e espaços para a reflexão dos professores indígenas, envolvendo lideranças e pais de alunos, 
assessores e docentes, sobre os objetivos da escola indígena e as capacidades profissionais que os 
professores precisam desenvolver em sua formação. 

Ora, espera-se dos professores indígenas, em conjunto com suas comunidades, que tenham 
possibilidades graduais e progressivas, de formular junto dos diversos atores envolvidos nesses 
programas, as propostas não só de seus cursos de formação, mas as de suas escolas. Nesse 
sentido, os cursos de formação devem permitir a análise crítica da escola, novo campo cultural/ 
social, pelos professores indígenas. Estes devem ter a capacidade de pensar os projetos escolares, 
segundo as transformações socioculturais por eles experimentadas, formulando-as em termos 
curriculares e educacionais. Dessa maneira, os programas de formação precisam dar conta de 
formar professores indígenas para a pesquisa e para a reflexão pedagógica e curricular, de forma 
que pensem e promovam a renovação da sua educação escolar, sensíveis às necessidades históricas 
de sua comunidade. 

3.3. Perfil dos professores indígenas 

Algumas capacidades políticas, éticas, linguísticas e culturais foram identificadas como 
desejáveis para servirem de meta na formação dos professores indígenas e de guia para sua 
atuação na escola e nos demais espaços educacionais da comunidade. Tais ideias foram formuladas 
pelo grupo de professores indígenas convidado pelo MEC para discutir esse documento na sua 
etapa inicial. Algumas dessas capacidades apresentam-se como pré-requisitos importantes para a 
escolha dos professores, outros como indicadores de sua atuação dentro dos parâmetros do que 
se entendeu como um "bom professor", a partir das expectativas e representações do grupo de 
professores indígenas brasileiros consultado. Outras são capacidades a serem adquiridas e 
desenvolvidas como parte dos variados percursos de aprendizagem e segundo as diversificadas 
propostas pedagógicas dos programas e currículos que norteiam a formação dos professores: 

• Reconhecer-se e ser reconhecido como pertencente à comunidade/povo indígena em que 

funciona a escola. 

• Ser apoiado e indicado pela comunidade por meio de suas formas de representação política. 

• Estar sensível às expectativas e às demandas da comunidade relativas à educação escolar de 

seus membros. 

• Saber dialogar com as lideranças de sua comunidade, com pais e alunos. 

• Relacionar-se de forma respeitosa com a comunidade, ajudá-la nas dificuldades e de
fender seus interesses. 



• Agir de acordo aos compromissos assumidos com a comunidade. 

• Ter comportamento compatível com a organização social e cultura] da comunidade e com 
suas regras e prindpios. 

• Demonstrar interesse pela aprendizagem e desenvolver os tipos de saberes (didáticos-
pedagógicos, psicossodais, culturais e políticos) implicados na função. 

• Demonstrar interesse e desenvolver capaddades bilíngues nas modalidades orais e escritas 
no português e nas línguas indígenas maternas (quando estas são faladas ou conhecidas). 

• Conhecer, valorizar, interpretar e vivenciar as práticas linguísticas e culturais consideradas 
significativas e relevantes para a transmissão e para a reprodução sodal da comunidade. 

• Tornar-se progressivamente um pesquisador, estimulador e divulgador das produções 
culturais indígenas entre as novas gerações e na sociedade envolvente. 

• Tornar-se um intdectual que reflete e faz refletir criticamente sobre a realidade do seu povo 
nas atuais circunstândas históricas e ajuda a transformá-la. 

• Respeitar e incentivar a pesquisa e o estudo dos conhecimentos rdativos à sodedade e ao 
mdo ambiente junto dos mais velhos, dos cadques, das lideranças e dos demais membros 
de sua comunidade. 

• Tornar-se um líder capaz de mobilizar outros, a partir dos espaços educacionais, para 
identificar, entender e buscar soluções para os problemas da comunidade. 

• Ser criativo e partidpar de sua comunidade profissional, trocando experiências com outros 
professores indígenas e não-indígenas. 

• Ser conhecedor e transmissor dos direitos e deveres das sociedades indígenas no 
país e no mundo. 

• Ser capaz de conceber seu trabalho de forma abrangente, apoiando o preparo do aluno 
para a vida social. 

• Partidpar do cotidiano da aldeia, dos eventos culturais e tradidonais do seu povo. 

• Desenvolver e aprimorar os processos educadonais e culturais dos quais é um dos 
responsavas, agindo como mediador e articulador das informações entre seu povo, a escola 
e a sociedade envolvente. 

• Reladonar a proposta pedagógica da escola à proposta política mais ampla de sua comunidade 
relativa ao seu presente e futuro. 

• Praticar no seu cotidiano a coerênda entre a expressão verbal e a prática. 

Esse conjunto de atributos, claramente idealizados, formam o perfil almejado pelos professores 
e por suas comunidades, em reação às práticas educadonais dominantes desde a colónia, vivendado 
de forma inovadora, mas ainda restrita e localizada em algumas partes do país. Esse perfil almejado 
é a representação social de um professor indígena referencial, que seja capaz de ter sua formação 
e atuação fundadas nos atuais princípios e objetivos da educação intercultural e bilíngue. São 



também metas a serem atingidas, não de modo linear e uniforme, pelos professores indígenas ao 
longo de sua atuaçào e formação, mas flexibilizadas pelos diversos contextos onde atuam e que 
influenciam e modificam as práticas educacionais concretas. 

Ainda que atributos idealizados, podem ser tanto mais praticados pelos professores indígenas 
quanto mais estão de fato inseridos em processos sistemáticos e coletívos de formação, dentro de 
propostas pedagógicas compatíveis com esses ideários, sobretudo se suas comunidades participam 
ativamente não só na sua escolha inicial, mas no seu acompanhamento e avaliação ao longo de 
suas atividades profissionais. Portanto, cabe às comunidades um papel central, num primeiro 
momento, para apoiar a escolha do professor e, em seguida, para acompanhar e monitorar o seu 
trabalho educacional. Assim como também cabe às equipes de assessores e docentes dos programas 
de formação, em sua atuaçào, contribuir para que os professores indígenas possam se aproximar 
do perfil traçado acima do que se considera a qualidade de seu serviço. 

Estando a escola a serviço dos projetos de futuro das sociedades indígenas, é preciso respeitar 
suas formas e mecanismos de decisão. Assim, assume papel decisivo a indicação e o 
acompanhamento, pela comunidade, daqueles ou daquelas que devem ser preparados nos 
programas de formação de professor indígena. É direito e função da comunidade indígena e de 
seus representantes legítimos ajudar a definir o que esperam da escola, o que será ensinado e 
aprendido nela e quem dentre os seus pode melhor desempenhar a função de professor. Aos 
sistemas de ensino, cabe responder, de forma respeitosa e eficiente, às demandas apresentadas 
pelas comunidades, com elas dialogando e montando o planejamento dos cursos, a partir dessas 
ideias e expectativas expressadas e sistematizadas numa proposta curricular. 

3.4. Alguns dos objetivos da formação dos professores indígenas e suas 
implicações nos currículos 

De modo geral, os próprios professores indígenas, quando refletem sobre os objetivos da 
sua atuaçào, formulam a função social da escola e os rumos de sua formação. Algumas dessas 
formulações foram apresentadas no Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas 
(MEC, 1998) como objetivos da educação escolar indígena: 

"Contribuir para que se efetive o projeto de autonomia dos povos indígenas, a partir de seus 
projetos históricos, desenvolvendo novas estratégias de sobrevivência física, linguística e cultural, 
no contato com a economia de mercado" (Professor Gersen Baniwa). 

"Ser instrumento para a interlocução entre os saberes da sociedade indígena e a aquisição de 

outros conhecimentos: pontilhão de dois caminhos, lado a lado, de conhecimentos indígenas e 

não-indígenas" (Professora Darlene Taukane). 

"Desenvolver a capacidade de discutir os pontos polémicos da vida da sociedade envolvente 
e oferecer à comunidade indígena a possibilidade de crítica e conhecimento dos problemas" 
(Professor Walmir Kaingang). 



"Ser um centro de produção e divulgação dos conhecimentos indígenas para a sociedade 
envolvente" (Professor Fausto Macuxi). 

Para dar conta desse conjunto de objetivos políticos mais gerais, alguns objetivos 
específicos têm sido incentivados durante a formação dos professores para que estes gradual 
e coletivamente possam: 

• Construir e implementar a proposta pedagógica da educação escolar em sua comunidade. 

• Contribuir para o fortalecimento e para a divulgação da escola indígena dentro dos n< >\<>s 
parâmetros legais e conceituais construídos nos últimos anos no país. 

• Identificar, interpretar, reunir e sistematizar conhecimentos oriundos das sociedades indígenas 

e nào-indígenas. 

• Transmitir esses conhecimentos por meio de linguagens diversas e em espaços educacionais 
fora e dentro da escola. 

• Desenvolver didáticas específicas às diversas áreas de estudo da proposta pedagógica, 
conhecendo processos de aprendizagem dos alunos, conteúdos de ensino e metodologias. 

• Produzir, na comunidade indígena, materiais didáticos para a inovação curricular pretendida 
em suas escolas, a partir de suas línguas e culturas. 

• Analisar criticamente e selecionar materiais didáticos e paradidáticos veiculados por meio 
dos sistemas de ensino. 

• Refletir criticamente (com instrumentos das áreas de estudo de antropologia, sociolinguística, 

história, geografia, etc.) sobre as relações interétnicas mantidas com a sociedade nacional. 

• Atuar no sentido do respeito e da tolerância entre culturas e povos distintos. 

• Contribuir com a análise crítica do papel da escola na história do contato das sociedades 

indígenas com a sociedade nacional. 

• Buscar adequar e redefinir o papel da escola à luz dos novos parâmetros e das demandas 

contemporâneas de sua comunidade. 

• Traduzir e transformar as novas condições históricas vividas por sua comunidade em 

currículo para a escola. 

• Apoiar a redefinição do desenho curricular dos cursos de sua formação, avaliando e 
planejando, no final de cada etapa, as etapas seguintes, junto com os demais atores 
institucionais, visando ao aprimoramento constante dos cursos. 

• Contribuir para a condução, a gestão e a administração da escola indígena em sua inter-
relaçào com os sistemas de ensino estadual, municipal e federal. 

• Buscar garantir a qualidade e a autonomia institucional e pedagógica da escola. 

• Envolver-se na vida social mais ampla, de forma que interfira no contexto local e nacional 

em defesa dos interesses de seu povo. 



Alunos na escola Pataxó (Bahia) 

Foto: Clélia Neri Cortês 



3.5. As competências profissionais dos professores indígenas 

A formação de professores indígenas em cenários interculturais leva-nos a refletir sobre o 
enfoque dos currículos atuais, tendo como centro o desenvolvimento das competências 
profissionais dos professores. São tais competências, quando referidas a contextos indígenas 
específicos e diferenciados, compatíveis com as que vêm sendo formuladas para os professores 
de modo geral no mundo e no país? 

Algumas das discussões presentes no Referencial para Formação de Professores (MEC, 
1998) possibilitam reflexões mais gerais sobre o campo de atuação dos professores. O que significa 
tal campo profissional para a educação escolar indígena, intercultural e bilíngue? 

Na concepção e no debate atual, o conceito de competência profissional reúne saberes teóricos 
e experiências a serem ativados e desenvolvidos nas situações de trabalho, para que os profissionais 
em formação possam dar sentido e resolver as situações que se apresentam a cada dia. Esse 
enfoque privilegia a formação que toma a prática como elemento fundamental para a reflexão 
teórica, valorizando um saber traduzido em agir e fazer para a melhoria da vida social e da escola 
reaL No caso dos professores indígenas, na sua maioria "professores em serviço", com grande 
acúmulo de práticas e conhecimentos advindos da experiência cotidiana, o conceito parece ser de 
grande operacionalidade para nortear as atuais propostas curriculares e pedagógicas. Também se 
entendem as competências não só como próprias de cada indivíduo, mas coletivas, a serem 
definidas e reconhecidas pelos seus pares. Tal concepção é especialmente significativa para dar 
conta da necessária vinculação cultural e social da escola indígena com a comunidade educativa 
mais ampla, conforme enunciado de forma já conhecida pelos diversos movimentos de professores 
e lideranças indígenas no Brasil e no mundo. 

Algumas dessas competências profissionais definidas no Referencial para a Formação de 
Professores (MEC, 1998), de caráter geral, constituem atributos e objetivos da formação de 
qualquer professor, independentemente da sua pertinência cultural a esta ou aquela sociedade e 
cultura humana particular. São as competências ligadas a função do professor como mediador, 
produtor, intérprete, pesquisador e divulgador de saberes e culturas entre outros — seus alunos e 
a comunidade e a sociedade envolvente. 

Outros tipos de competências podem ser definidas como próprias e específicas do percurso 
histórico individual e coletivo de cada um dos professores indígenas, que se definem naquele 
determinado tempo histórico ou espaço geográfico, dependendo do contexto em que está inserida 
cada escola, comunidade e etnia. Essas competências profissionais são desenvolvidas e construídas 
de forma gradual e progressiva ao longo da vida do professor, não só nos cursos, mas em toda 
sua trajetória. Não são competências compreendidas como metas quantificáveis, com fixação 
prévias de tempo e modo para sua aquisição. Nem podem ser levadas e exigidas de forma igual 
em cada um dos contextos, em virtude da variedade dos perfis, dos ritmos e das capacidades de 
cada um e das demandas de suas comunidades. Mas é importante considerar essas competências 
como norteadoras principais da ação educacional e curricular a ser desencadeada. Cada programa 



de formação, envolvendo toda a equipe, define critérios para o desenvolvimento e a avaliação das 
competências identificadas como metas de aprendizagem e desenvolvimento profissional dos 
professores, de acordo com as realidades múltiplas em que atuam. 

Dessa maneira, refletir sobre os currículos dos cursos de magistério é oportunidade de pensar 
e sistematizar, de forma coleriva, as competências gerais e específicas da formação profissional 
do professor indígena. Tais competências são um fio condutor para as escolhas curriculares e 
estão mais próximas de propiciar um conjunto de aprendizagens significativas quando forem 
definidas pelos principais atores políticos a quem se destinam tais escolas e cursos - as comunidades 
indígenas envolvidas, representadas pelos professores indígenas e seus parentes. Em contextos 
interculturais, tais definições e decisões são sempre um jogo de grande complexidade, já que 
implica o envolvimento de um conjunto heterogéneo de organizações e comunidades indígenas, 
assessores-especialistas e as instituições envolvidas nos cursos. Tal quadro interinstitucional 
deve estar mobilizado para contribuir na construção progressiva da proposta curricular, ano 
a ano, identificando e avaliando as competências e capacidades a serem desenvolvidas nos 
estudantes indígenas, os conteúdos e áreas de estudo, os temas transversais a serem objeto 
de aprendizagem nas diversas etapas do trabalho, assim como os procedimentos 
metodológicos e as formas de avaliação. 





AS CARACTERÍSTICAS GERAIS 
DO CURRÍCULO DE FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES INDÍGENAS 

"Nosso papel como professores é este: pensar e descobrir o que está acontecendo para que a 
gente possa melhorar, criando uma politica de defesa e de maior esclarecimento sobre o que é 

a nossa educação. Só assim vamos poder sentar juntos e ajudar uns aos outros" 

(Professor Isaac Pinhanta, Ashaninka/Acre). 

"Os amos deformação nos deram muita experiência de como ensinar nossos alunos. Porque através 
deles nós recebemos uma semente que nós podemos lemrpara a nossa comunidade e plantar por lá: 

ela brota e cresce, e depois também vai dar frutos. E com os conhecimentos que aprendemos que 
podemos transformar a nossa escola, fazendo uma escola diferente da escola dos brancos. Porque os 
alunos estão aprendendo muita coisa sobre a ctdtura deles e sobre a cultura dos outros povos. Isso é 

uma transformação da escola da comunidade" 

(Professor Ozino Benedito Pedro, Ticuna/ Amazonas). 

4.1. Os contextos sociopolíticos atuais 

A elaboração dos currículos de programas de formação de professores indígenas é iniciativa 
pedagógica e institucional complexa, que tem ocorrido com resultados de maior ou menor qualidade 
em vários estados no país. Alguns programas estaduais de educação escolar indígena que têm 
executado, de forma mais contínua, sua obrigação legal quanto à formação de professores indígenas 
encontram-se também diante da difícil tarefa de apoiar a elaboração de currículos. Essas elaborações 
curriculares são etapas institucionais necessárias, tanto para planejar e executar, quanto para avaliar 
a qualidade e a relevância de seus programas, assim como para regulamentar as propostas 
curriculares nos Conselhos Estaduais de Educação. 

Nesse sentido, alguns estados vêm definindo, gradualmente, as linhas mestras de suas propostas 
de formação de professores. Estudam e analisam documentos curriculares de programas de 
formação já desenvolvidos por organizações nào-governamentais e órgãos de governo no país, 
assim como o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (1998), para formularem 
suas próprias propostas, de modo que atendam às necessidades específicas de formação e de 
titulação de seus professores. Para isso, definem as características organizacionais dos cursos de 
formação — o calendário anual, o tempo ou carga horária prevista, as opções metodológicas para 
sua organização curricular, as abordagens transversais, os enfoques (se disciplinares, se por eixos 
temáticos), os perfis dos formadores, etc. Algumas dessas propostas são feitas como texto 
provisório, no início dos programas, e vão sendo aperfeiçoadas durante o desenvolvimento das 
diferentes etapas da formação, no planejamento e na avaliação dos cursos, e no acompanhamento 



dos professores em suas práticas nas escolas. Outras propostas foram montadas como 
sistematização das experiências já acumuladas durante o desenvolvimento dos cursos, ano após 
ano, até que fosse possível a construção de um texto que sintetizasse e registrasse uma tradição já 
consolidada. E o caso daqueles estados que contam com projetos já históricos de magistério 
intercultural oferecidos por algumas organizações indígenas e organizações nào-governamentais, 
quase sempre de forma alternativa ao poder público. Algumas dessas experiências e projetos 
foram pioneiros na elaboração de programas de formação e implantação de escolas, e na formulação 
de uma nova perspectiva político-pedagógica para a educação escolar indígena. 

De modo geral, as propostas de currículos são realizadas e influenciadas por situações 
fortemente interculturais. Predomina a concepção de um currículo flexível e dinâmico, construído 
em processo, de forma que potencialize a participação e a negociação entre as comunidades 
indígenas e as diversas instituições e atores educacionais. Na elaboração das propostas, a legislação 
atual afirma o princípio da audiência e da participação das comunidades envolvidas (LDBEN e 
Resolução nº 3/99). Para tal, metodologias participativas permitem que sejam ouvidos os diversos 
atores em atuação nesse campo. Em primeiro lugar e prioritariamente, como parte do diagnóstico 
inicial, são ouvidas as diversas comunidades indígenas por meio de reuniões, visitas e viagens de 
campo para realizar consultas às suas diversas formas de representação política (associações, 
conselhos, comissões, etc). Em seguida, ao longo do programa de formação, participam da 
formulação curricular os próprios professores indígenas que são incentivados a refletir sobre seu 
processo de formação. Também os assessores não-índios — provenientes de instituições como 
universidades e organizações não-governamentais - cumprem papel importante na elaboração 
curricular, atuando como formadores dos professores indígenas, influenciando o desenho e o 
desenvolvimento curricular dos 
cursos. A eles se somaram, mais 
recentemente, algumas vezes 
como docentes e responsáveis 
pelo acompanhamento das es
colas, mas principalmente como 
gestores desses programas, alguns 
dos técnicos dos próprios sis
temas de ensino, indicados para 
assumir esse novo serviço edu
cacional, antes ausente de suas 
instituições. 

Tal situação envolve com
plexos processos de consulta e 
negociação, em virtude da 
natureza das parcerias institu
cionais formadas, nas quais estão 
reunidos representantes do 
movimento indígena e suas 
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organizações, os próprios professores indígenas em formação, as lideranças e outros membros 
das comunidades envolvidas, especialistas e educadores de universidades, indigenistas e 
representantes de organizações civis de apoio e, em alguns casos, missões religiosas que se tenham 
estabelecido como aliados, além de outros atores institucionais considerados parceiros. 

O presente documento, ainda que afirme a importância de que sejam desenvolvidos 
dispositivos de consulta e de flexibilização das propostas curriculares em elaboração, tomando 
como interlocutores principais professores e comunidades indígenas, não privilegia nenhum dos 
variados atores institucionais que intervêm na elaboração e no desenvolvimento curricular. Chama 
a atenção, por outro lado, para os complexos espaços de negociação interinstitucional e 
interétnica necessários às atuais condições históricas e institucionais em que se desenvolvem 
os programas de formação de professores indígenas e, de forma mais ampla, as políticas 
públicas de educação escolar indígena. 

4.2. A construção dos currículos - indicações para a organização 
institucional 

Tais condições peculiares de elaboração e desenvolvimento dos currículos de formação de 
professores indígenas exigem sensibilidade por parte das equipes encarregadas do Programa de 
Educação Escolar Indígena para identificar e atender demandas e expectativas sempre presentes 
nas relações entre o Estado e os povos indígenas. E ainda exige desses profissionais, envolvidos 
na formação, capacidades de escuta e pesquisa, assim como experiência acumulada na sua área 
para enriquecerem os currículos, com conteúdos significativos apropriados das disciplinas como 
a antropologia, a linguística, a pedagogia ou a educação em contextos de diversidade cultural. Tais 
requisitos requerem ainda desses especialistas um conjunto de atitudes e procedimentos que 
considerem e estimulem as culturas e as línguas indígenas como dispositivos ativos na construção 
do conhecimento escolar, assim como permitam a utilização de metodologias participativas de 
amplas consultas, de elevado grau de complexidade política. 

Em outras palavras, uma proposta para a formação de professores indígenas em contexto 
intercultural é construída com a co-participação de índios e não-índios, por meio de uma equipe 
de profissionais sensíveis às demandas políticas das comunidades e com experiência acumulada 
com o ensino e a formação de professores em situações de diversidade cultural. Tais profissionais, 
em razão da especificidade de sua formação, devem ser procurados e identificados com bastante 
cuidado não só no próprio estado, mas em outros, e integrados ao programa na qualidade de 
docentes dos cursos, participando na elaboração das propostas curriculares, na formulação dos 
materiais didáticos nas línguas maternas e em português junto com os professores indígenas e os 
demais docentes, etc. 

É levando-se em conta esse quadro heterogéneo de atores que, ao longo do processo, se faz 
a definição coletíva de princípios, finalidades, metas e prioridades relacionadas ao projeto curricu
lar, do que deriva a escolha das diversas áreas de conhecimento necessárias à realização do projeto 



político e pedagógico, assim como dos aspectos administrativos e gerenciais fundamentais ao 
desenvolvimento coerente desses programas. Nesse sentido, requer-se a ampla participação dos 
formadores no papel dos especialistas, por meio da sua contribuição específica oriunda dos cam
pos de estudo de suas disciplinas. 

O desenho do currículo de formação de professores não se confunde, portanto, com uma 
"grade" montada pela equipe técnica, à parte dos contextos coletivos de formação e de discussão 
junto com as comunidades indígenas, suas variadas formas de representações e os demais atores 
institucionais. Ao contrário, o currículo ganha o formato de um documento sempre aberto, 
entendido como registro e reflexão sobre as práticas educacionais em curso ao longo do 
desenvolvimento curricular. Sua flexibilidade advém do contexto das relações e negociações en
tre os professores indígenas entre si, as demandas diversas que representam, as referências 
comunitárias que estes trazem. Também está influenciado pela participação dos assessores das 
diversas especialidades e procedências institucionais, com suas visões de mundo, enfoques 
pedagógicos e ideologias políticas, e as contribuições específicas das suas áreas de estudo, seja a 
linguística, a matemática, a geografia, a antropologia, etc. 

O próprio assunto "currículo" pode vir a ser unidade de estudo e pesquisa durante as 
situações de formação dos professores indígenas, assim como de seus formadores e de técnicos 
que acompanham os cursos. Todos esses atores, de forma permanente e transversalmente às 
áreas definidas na proposta curricular, devem estar habilitados ou habilitando-se para refletir e 
propor propostas pedagógicas e curriculares específicas, contextualizadas nas diversas situações 
em que se encontram as escolas e os programas de formação de seus professores. 

Em muitas propostas curriculares hoje em desenvolvimento no país, o tema currículo é 
considerado conhecimento fundamental, que tem sido objeto de pesquisa e reflexão coletiva, 
entre professores e entre estes e suas comunidades, trabalhado nas situações de formação em 
cursos e nas práticas educacionais vividas nas aldeias. Torna-se o currículo um tema gerador de 
diversas áreas de estudo para que professores índios e não-índios possam pensar criticamente as 
práticas de formação vivenciadas nos cursos e as práticas educacionais desenvolvidas nas escolas 
indígenas junto dos alunos. Os professores e demais educadores envolvidos vão se 
responsabilizando pela formulação e reformulação dos campos de interesse e das áreas de estudo, 
planejando ações coerentes de formação, adequando os cursos, seus objetivos, conteúdos e 
metodologias às demandas e discussões advindas dessa temática. Podem assim se tornar capazes 
de tomar decisões sobre o seu próprio processo de formação, bem como em relação à proposta 
pedagógica das escolas indígenas em que atuam. 

Procedendo desse modo, está se apoiando o desenvolvimento das competências profissionais 
dos professores indígenas, especialmente a capacidade de tomar as decisões cotidianas nas suas 
escolas, segundo a organização curricular que tenha sido definida no processo de discussão da 
proposta pedagógica: por área de estudo, disciplinas, eixos estruturantes, núcleos temáticos ou 
outras formas de agrupamento. Para isso, os cursos de formação devem promover o 
desenvolvimento de capacidades intelectuais, éticas, afeavas, procedimentais de forma que cumpram 
as funções sociais intrínsecas ao papel e à atuaçao dos professores indígenas, conforme já definidas 



na seção anterior, assim como aquelas funções específicas e contextuais que lhe conferem suas 
comunidades. Procedendo desse modo, a diversidade cultural e a flexibilidade curricular, previstas 
na legislação nacional, transformam-se em prática pedagógica e política. 

4.3. Orientações gerais para a organização curricular 

Em face da diversidade linguística e cultural dos povos indígenas no Brasil, da variedade das 
situações históricas de contato com a sociedade nacional e dos níveis de bilinguismo ou 
monolinguismo em que se encontram, são muitas as orientações possíveis na organização cur
ricular dos cursos de formação. Da combinação desse conjunto de variáveis também resultam 
expectativas muito diversas com relação à escola por parte dos professores e das comunidades 
indígenas envolvidas. 

Por outro lado, alguns elementos comuns devem ser contemplados como marcos pedagógicos 
e curriculares da educação escolar indígena, ainda que possam flexibilizar-se em um tratamento 
diversificado para cada caso. Entre esses, destaca-se a necessidade do desenvolvimento de ações 
educacionais durante a formação que visem atender aos diversos âmbitos de conhecimento 
necessários ao exercício profissional dos professores em diversas sociedades. Tais âmbitos de 
conhecimento foram já apresentados no Referencial para Formação de Professores (MEC, 1998) 
e são reinterpretados aqui à luz da educação escolar indígena. Entre eles devem ser considerados 
os seguintes: 

I - Conhecimentos psicossociais e culturais sobre os alunos, sejam eles crianças, 
jovens ou adultos de ambos os sexos 

Esses conhecimentos são os que podem permitir aos professores indígenas compreender, 
sistematizar e potencializar as aprendizagens de seus alunos segundo a sua diversidade interna. 
Sabe-se que os alunos, crianças, jovens e adultos de ambos os sexos, mesmo quando falantes de 
uma mesma língua e pertencentes a uma mesma cultura, estão sujeitos às variações e diferenças 
próprias às faixas de idades e género, assim como às características do conhecimento e da 
aprendizagem nas diversas culturas. Assim, os conhecimentos psicossociais são aqueles próprios 
de cada sociedade em questão. E os especialistas e os docentes do programa, como antropólogos, 
pedagogos, linguistas e outros, devem atuar, nos cursos e nas demais situações de formação, 
como facilitadores dessa discussão e não como propositores de práticas pedagógicas, que 
normalmente seguem padrões culturais de uma pedagogia oriunda de parâmetros e realidades 
estritamente ocidentais. 

Portanto, assim como no resto, os conhecimentos necessários a uma prática pedagógica, que 
respeita as diferenças internas aos grupos de alunos e sua possível organização em classes de 
aprendizagem e em níveis, devem ser uma construção em diálogo com os professores indígenas 
e as comunidades atendidas, e um processo aberto a ser pensado, formulado, avaliado nas diversas 



situações de formação. Entre essas situações estão a própria prática escolar cotidiana dos 
professores, assim como sua interaçào e diálogo crítico com outras práticas escolares em outras 
sociedades. Tais práticas escolares e educacionais estão sujeitas a uma concepção particular de 
aprendizagem e conhecimento relacionada às concepções de pessoa humana, seu desenvolvimento 
e aprendizagem, histórica e culturalmente moldadas. 

II — Conhecimentos sobre a dimensão cultural, social e política da educação escolar 
indigena e da educação em geral nas diversas sociedades humanas 

Os conhecimentos agrupados sob esse âmbito são os que podem ajudar a formar uma visão 
coletiva, crítica e histórica da função da escola e da escrita nas sociedades indígenas em geral, e 
naquela comunidade indígena em particular. Podem contribuir também para que a escola seja 
compreendida e apropriada levando-se em conta a nova função histórica que ela pode desempenhar 
como instituição a serviço de um projeto político e étnico, eleito em cada uma das comunidades, 
em substituição aos antigos projetos de dominação linguística e cultural próprios às ações oficiais 
e religiosas nos últimos 500 anos. 

Tais conhecimentos podem facilitar também a compreensão c a valorização dos processos 
educacionais informais e formais que caracterizaram desde sempre a educação dessas sociedades 
indígenas, usados para o ensino e a aprendizagem do tempo, da economia, do parentesco, das 
relações afetivas entre as gerações e que possibilitam até hoje sua continuidade cultural. Esses 
tipos de conhecimento podem auxiliar os professores a refletir sobre os padrões culturalmente 
significativos para sua comunidade, aproximando alguns aspectos das práticas pedagógicas da 
educação tradicional com as da educação escolar indígena, e articulando em novas formas e 
procedimentos de trabalho os processos próprios de ensino-aprendizagem de forma que se 
relacionem se com os que são específicos ao ritual escolar. 

Por outro lado, os conhecimentos históricos sobre o papel e o funcionamento da educação 
em outras sociedades, inclusive entre outros segmentos da sociedade nacional, podem prover 
uma visão crítica das políticas educacionais dirigidas aos povos indígenas no país e naquela região 
em particular; assim como podem desencadear um interesse pelo domínio das legislações 
educacionais específicas e das demais legislações relativas aos direitos dos povos indígenas. 

Tais conhecimentos são, portanto, essenciais para desenvolver capacidades e motivações 
para os professores se organizarem como categoria política específica e para intervirem local, 
regional e nacionalmente nas políticas públicas desenvolvidas pelo Estado e pela sociedade, 
contribuindo para fazer avançar as instituições e a legislação do país. 

Também as questões mais gerenciais da educação escolar indígena como instituição de contato, 
desde a gestão da classe à do estabelecimento escolar, são matérias de interesse constante para a 
formação dos professores indígenas. De um lado, cada professor deve ser capaz de gerir sua 
classe, organizar o trabalho com seus alunos em função de fatores diversos a serem definidos, 
estabelecer relações de autoridade, confiança e respeito com os alunos e com os demais atores 
educacionais envolvidos na instituição escolar. De outro, precisa agir como gerenciador da própria 
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escola, em suas relações com municípios, estado e sua inserção nacional. Tais capacidades 
demandam domínio de conhecimentos específicos em políticas públicas em diversas esferas, dos 
direitos de sua escola como parte do sistema de ensino fundamental, assim como dos seus direitos 
específicos como escola indígena, subsistema que recebe políticas também diferenciadas e recursos 
suplementares da União, por meio do Ministério da Educação. 

III — Conhecimentos culturais relativos aos saberes sobre a natureza e a sociedade 

Tais conhecimentos constituem o património e a memória histórica particular do povo a que 
os professores e alunos pertencem, bem como permitem o acesso e a apropriação de parte do 
património de outras culturas humanas, a serem conhecidas e interpretadas por meio do currículo. 
A inter-relaçào entre os saberes próprios relativos ao mundo social e natural e os saberes de 
outras culturas pode permitir a valorização e a ampliação de seu próprio universo cultural. Ao 



mesmo tempo, incentiva a sua 
capacidade de produzir, inter
pretar e atualizar seu próprio 
repertório cultural e ampliá-lo, 
no diálogo com outras socie
dades, línguas e culturas. Isso 
implica também o acesso a 
informações e tecnologias que 
sejam relevantes e significativas 
para aquela sociedade ou para 
a comunidade em questão, num 
dado momento de sua história, 
assim como concretiza o exer
cício do seu direito a participar 
de diferentes realidades e de
bates no país e no mundo. 

Tais dinâmicas de inter
câmbio e diálogo, se realizadas 
a partir de uma matriz crítica e 
histórica, podem favorecer 
conexões entre conhecimentos 

indígenas e não-indígenas e ajudar a relacionar o conhecimento escolar com a vida social e política 
mais ampla. Podem enfim ajudar no diagnóstico, compreensão e modificação dos aspectos e 
circunstâncias que se apresentem como problemáticos na própria realidade. 

Cerimónia de formatura do curso de 
magistério indígena do Parque \r\d\ger\a 
do Xingu (Mato Grosso) 
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IV - Conhecimentos pedagógicos sobre os processos de produção e socialização 
dos saberes e dos valores entre as gerações 

Tais conhecimentos são necessários para que os professores indígenas, durante sua formação 
e atuação, possam mobilizar-se e a suas comunidades na reflexão e formulação coletiva de um 
projeto de educação escolar, coerente com uma concepção e um projeto de sociedade e pessoa 
humana, aos quais a escola indígena deve servir. 

Esse âmbito de conhecimento pedagógico refere-se, por exemplo, às formas de 
construção e transmissão de saberes e valores na educação escolar indígena, focando 
capacidades como a de formulação, desenvolvimento e avaliação de currículos e questões 
variadas de natureza didática. Esse tipo de conhecimento fornece os subsídios para as múltiplas 
escolhas e definições das formas de aprendizagens que se quer propiciar na escola e das 
formas de ensino que entendem como necessárias na formação de professores e alunos 
para a atuação na vida social presente e futura. São conhecimentos essenciais, portanto, para 
a ativa participação dos professores na construção da proposta pedagógica curricular dos 
cursos e das escolas, de forma coletiva e responsável. 
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Por outro lado, tomando como foco as questões metodológicas que relacionam os diversos 
âmbitos de conhecimento no currículo, é importante que se considere o desenvolvimento das 
capacidades de intervenção didático-pedagógica dos professores em seus contextos escolares, 
nas realidades diversas onde atuam. Em outras palavras, é necessário o domínio das didáticas 
específicas das disciplinas estudadas como parte de cada proposta pedagógica das escolas. Todos 
os professores, independentemente da situação linguística e socioculrural em que se encontra sua 
escola, devem ser capacitados para poder planejar, criar, realizar, gerir e avaliar situações didáticas 
eficazes para a aprendizagem e para o desenvolvimento de seus alunos. Devem poder utilizar e 
reinterpretar não só os conhecimentos estudados por eles nas variadas áreas e disciplinas, mas 
também suas respectivas didáticas. 

Enfim, estão reunidos sob esse âmbito de conhecimento pedagógico os objetivos e os 
conteúdos relacionados ao desenvolvimento das competências dos professores como profissionais 
do ensino, devendo assim perpassar toda a formação, de forma transversal e interdisciplinar, 
evitando sua concentração em um período definido ou uma só disciplina isolada no currículo. 

V - Algumas sugestões metodológicas 

Em resumo, os âmbitos de conhecimento e as linhas de reflexão acima expostos - psicossociais, 
pedagógicas e didáticas, culturais, históricas, etc. - devem ser desenvolvidos não de forma teórica 
e desligada da vida do professor e da escola, mas colados às atividades das práticas pedagógicas 
que os professores em serviço já desenvolvem, muitos há mais de década, em suas escolas indígenas. 
Eles são estimulados, por meio desses estudos de natureza diversa, à troca das experiências vividas, 
que são registradas, narradas e intercambiadas, discutindo e avaliando as práticas atuais de forma 
que possibilite seu aprimoramento e qualificação progressiva. 

Nesse sentido, todos os âmbitos do conhecimento profissional dos professores são entendidos 
a partir de uma perspectiva experiência!, contextualizados em situações educacionais concretas. 
Tais situações e conhecimentos prévios vêm sendo experimentados ao longo dos anos pelos 
professores nas suas práticas cotidianas e são trazidas para o diálogo e para a formulação teórica 
em situações de formação as mais diversas. Nelas, os professores, muitas vezes oriundos de várias 
sociedades, línguas e culturas, estão reunidos e se identificam e distinguem em suas semelhanças 
e diferenças, podendo trocar e dialogar a partir da riqueza de suas experiências diversas. 

Para a sistematização das práticas cotidianas vividas e a confrontação de diferenças e pontos 
de convergência entre os professores, os planos de aula, os diários de classe, os relatórios, os 
memoriais, etc, têm cumprido importantes finalidades pedagógicas e institucionais para o registro 
e a reflexão coletiva sobre a escola e para ela. São esses novos documentos pedagógicos 
instrumentos muito valiosos para o desenvolvimento do conhecimento profissional do professor 
indígena e do assessor e docente envolvido nos processos de formação. 

Assim também a definição das propostas pedagógicas ou do projeto político-pedagógico 
das escolas é fonte e instrumento para a definição do currículo da própria formação básica do 
professor, uma vez que este precisa ter domínio dos conteúdos do currículo e da sua didática, 



responsável que é pelo ensino e pela aprendizagem dos alunos. Muitos dos professores têm assim 
como desafio ensinar na escola os conhecimentos que estão aprendendo eles mesmos como alunos dos 
cursos, algumas vezes de forma concomitante à tarefa de ensino nas suas escolas. 

Por outro lado, os cursos de formação inicial de professores indígenas têm buscado conciliar 
o estudo e a pesquisa como parte da formação básica geral, especialmente focando a concepção 
ativa da construção dos conhecimentos para cada escola indígena. Tais conhecimentos são 
selecionados de acordo com suas propostas pedagógicas, considerados alguns dos princípios 
gerais reunidos no Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI, 1998). 

O Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (MEC, 1998), os Parâmetros 
Curriculares em Ação de Educação Escolar Indígena (MEC, 2002) e outros textos, formulados 
nacional, regional e localmente, constituem, portanto, objeto de estudo na formação profissional: 
indicam caminhos para a construção dos projetos e das propostas pedagógicas de cada escola, a 
partir de uma leitura reflexiva e crítica, pensados sempre a partir dos contextos particulares. 

Também têm sido consideradas as diversidades dos conteúdos selecionados para a formação 
dos professores, evitando-se uma abordagem parcial, intelectualista ou puramente ideológica. 
São selecionados não só os conteúdos conceituais e de informação geral nas áreas de estudo, mas 
incentiva-se a construção de valores e opiniões por parte dos professores sobre os temas tratados. 
Professores e alunos devem estar aptos a desenvolver uma postura de compromisso e 
responsabilidade nos processos educativos e na vida social, além de poder reforçar a valorização 
de suas identidades como índios e cidadãos brasileiros. 

Tal proposta curricular não se fragmenta, tampouco, em um conjunto de disciplinas separadas 
e conteúdos desconexos, tão comum à escola em geral, na qual se obedece à rigidez da divisão 
dos conhecimentos em matérias estanques e à ordenação dos conteúdos sem conexão com a 
realidade vivida. Ao contrário, deve-se buscar, por meio dos cursos de formação dos professores 
indígenas, relacionar o conhecimento escolar com a vida social, de forma que responda às demandas 
e expectativas de futuro daquela comunidade humana e às situações problemáticas encontradas 
em cada contexto particular. Articulam-se, dessa forma, entre si as áreas de conhecimento, os 
temas e os problemas relevantes socialmente, buscando-se propiciar um enfoque mais integrado 
do conhecimento escolar, relacionado à vida social e individual 

4.4. Traços da organização curricular 

Algumas características da organização curricular adotadas em diferentes programas e 
projetos de formação inicial de professores indígenas no Brasil e na América demonstraram-
se adequadas ao atendimento de professores indígenas. Levou-se em conta sua condição de 
habitantes de terras indígenas e de aldeias, a distância que os separa, em grande parte dos 
casos, das sedes de municípios, ou da capital do estado, onde normalmente os cursos são 
realizados, além da especificidade dos tempos e dos espaços onde se insere sua socialização 
cotidiana e sua vida social. 



Os cursos de formação de professores indígenas em funcionamento em parte dos estados 
do país têm sido desenvolvidos em regimes mistos, conciliando variadas situações de formação 
que podemos denominar de situações de formação presenciais e nào-presenciais. 

4.4.1. Situações de formação presenciais 

4.4.1.1. Cursos intensivos nas cidades e nas terras indígenas 

As situações de formação presenciais constituem etapas que vêm ocorrendo em períodos e 
locais definidos como parte da organização curricular, concentradas normalmente em cursos 
intensivos e compreendendo um conjunto de atividades planejadas como parte importante do 
currículo em construção. 

Estão presentes, nessas situações, a equipe de especialistas ou docentes, responsável pela 
formação dos professores nas várias áreas de estudo que estão sendo definidas na proposta 
curricular, a equipe dos professores indígenas, na categoria de alunos dos cursos, oriundos de um 
mesmo povo ou de diversos povos indígenas do estado, e técnicos dos sistemas de ensino. A 
escolha do tempo e do espaço para as etapas presenciais deve ser cuidadosa e parte importante da 
gestão dos programas. Devem os locais escolhidos ser espaços adequados para o acesso e 
para a manutenção de professores indígenas, normalmente procedentes de terras em diversos 
municípios, assim como dos docentes nâo-índios, normalmente provenientes de diversos 
estados do país. 

Tais cursos intensivos têm 
ocorrido de forma anual ou 
bianual, geralmente estando 
localizados numa cidade, como 
a capital do estado, ou nas sedes 
de alguns dos municípios, 
escolhas que podem ser solu
ções mais permanentes ou 
rotativas. Algumas situações de 
formação presenciais têm 
ocorrido também em terras 
indígenas, com a presença de 
alguns dos docentes da equipe 
de formadores e de outros 
professores indígenas de outras 
terras indígenas. Visa essa 
modalidade de cursos inten
sivos nas aldeias, em alguns 
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casos denominados de oficinas itinerantes, ao aprofundamento de áreas específicas de estudo, 
como parte das propostas curriculares dos programas de formação, especialmente as pesquisas 
com temáticas e áreas de interesse dos saberes indígenas que envolvem a consulta de outros 
membros da comunidade. 

Sejam quais forem os espaços em que se fazem os cursos, as situações presenciais caracterizam-
se pela presença conjunta de diversos professores indígenas de uma ou várias etnias, e de outros 
membros e lideranças das comunidades, no caso de ocorrerem os cursos nas terras indígenas, 
assim como contam com a presença da equipe dos formadores. E envolvem recursos e 
metodologias interativas estabelecidas entre os atores educacionais diversos, que vivem, em muitos 
dos casos, delicadas e complexas situações interétnicas e interculturais. 

4.4.1.2. Acompanhamentos pedagógicos, assessorias ou estágios supervisionados 

Há, complementarmente, outras situações formativas presenciais que vêm sendo denominadas 
de "assessorias", "acompanhamentos", "estágios supervisionados". Estas ocorrem necessariamente 
nas terras indígenas, longe dos centros urbanos e da formalidade dos processos educacionais 
próprios aos cursos. Tais assessorias acontecem de forma regular, em períodos definidos, como 
parte do calendário de planejamento da formação dos professores. Por meio delas, os assessores, 
normalmente também docentes ou formadores nas etapas de cursos, realizam o acompanhamento 
pedagógico dos professores indígenas. Essa situação educacional tem como foco a melhoria da 
ação desenvolvida pelos professores nas escolas das aldeias e são parte integrante da formação. 
Por períodos que variam de 3 a 10 dias com cada professor, as viagens constituem parte essencial 
e integrante do currículo de magistério, e devem ser feitas de forma que atendam ao conjunto de 
professores e terras indígenas e não somente aqueles cujo trabalho interessa acompanhar, o que 
implica, por parte do sistema público, capacidade institucional para tornar possível e qualificada 
uma equipe de profissionais para a realização das viagens de acompanhamento, sem perder de 
vista a reflexão compartida sobre seus objetivos, metodologias, resultados esperados, etc. 

Nessas situações formativas especiais, são os professores indígenas, junto com seus alunos, 
que devem protagonizar os trabalhos na escola e na aldeia, e os formadores e assessores devem 
atuar mais como observadores e auxiliadores das práticas educacionais desses professores em 
serviço. Com isso a equipe técnica pode apoiar e compreender melhor o desenvolvimento de 
cada um dos professores em seu contexto real de atuação. 

E dentro da escola indígena, nas etapas presenciais, que os formadores dão continuidade à formação 
pedagógica dos professores enquanto estes desenvolvem e constróem sua prática pedagógica: planejam, 
aprimoram e avaliam a proposta pedagógica de sua escola, alicerçados na reflexão teórica desenvolvida 
com os demais professores nos estudos feitos nas etapas presenciais e nãopresenáais. 

O compromisso do professor indígena com o desenvolvimento dos estudos e das pesquisas, 
definidos nas etapas de curso, é acompanhado e avaliado na etapa de campo, assim como são 
estimuladas e avaliadas as atividades relacionadas à construção da proposta pedagógica da escola. 



Todos esses pontos de atenção que podem ser objeto de trabalho durante a etapa de 
acompanhamento por parte dos formadores e assessores funcionam também como instrumentos 
para a sua própria formação como equipe. Servem de base para a organização do currículo das 
próximas etapas de cursos e para a continuidade das atividades educacionais de formadores e 
professores, visando à melhoria de seu trabalho nos cursos, na escola e na comunidade. 

4.4.1.3. Visitas de intercâmbio entre professores indígenas 

Algumas experiências e programas de formação vêm incentivando os professores indígenas 
a acompanhar a visita da equipe dos formadores nas viagens anuais às terras indígenas. Em certos 
casos, são alguns dos professores indígenas formados nos cursos e mais experientes que realizam 
sozinhos as visitas de acompanhamento aos outros professores, colegas de cursos. Podem, por 
meio dessas atividades, utilizar-se dos variados conhecimentos pedagógicos, linguísticos, políticos, 
acumulados por eles na sua atuação, para apoiar a formação de outros professores menos 
experientes. Assim como podem conhecer a experiência de seus parentes e colegas de cursos 
refletindo também sobre sua própria experiência educativa. Nessas visitas se desenvolvem atividades 
compartidas entre os professores indígenas, os assessores da equipe e a comunidade. Essas 
atividades consistem em: 

• Discussões com os professores sobre dúvidas e impasses teóricos e práticos relacionados à 
sua formação básica e profissional. 

• Reflexão sobre os diários de classe, memoriais, cadernos de campo, etc. e o planejamento 
do currículo escolar pelo professor ao longo do ano. 

• Reflexão sobre as práticas pedagógicas e didáticas a partir da observação das aulas do 

professor. 

• Reflexão e acompanhamento da proposta pedagógica daquela escola. 

• Discussão/avaliação com a comunidade indígena envolvida sobre a qualidade da escola e 

do professor a partir dos objetivos da referida proposta. 

• Discussões e avaliação do rendimento escolar dos alunos nas áreas de estudo e no uso e 

domínio da(s) língua(s) de acordo com as competências gerais identificadas no projeto. 

4.4.2. Situações de formação não-presenciais 

Devido à especificidade linguística e cultural da população indígena envolvida, ganham espe
cial ênfase as atividades educacionais não-presenciais, vivenciadas como situações de formação e 
autoformação normalmente representadas como bastante valiosas nos currículos dos programas. 
Essas situações se caracterizam pela maior autonomia do professor indígena em relação à influência 



e à presença dos formadores e assessores, 
os quais encontram-se ausentes dessas 
situações chamadas não-presenciais. Tais 
etapas compõem atualmente o currículo 
de muitas propostas curriculares de 
formação dos professores indígenas não 
só no Brasil. São realizadas necessa
riamente nas terras indígenas e ocorrem 
ao longo do ano, em processos menos 
formalizados que nas etapas presenciais, 
obedecendo a calendários mais flexíveis, 
definidos no coridiano de trabalho dos 
diversos professores. Diferentemente das 
anteriores, tais situações são vivenciadas 
pelo professor com sua própria 
comunidade educativa, tendo como 
cenário a escola e sua vida social. Não estão 
baseadas nas relações de ensino-
aprendizagem interculturais normalmente 
formalizadas em cursos e nos diálogos 
entre os professores indígenas e os 
formadores. Realizam-se essas situações 
educacionais em forma de um saber 
experiência! que vai sendo construído e 
sistematizado pelos sujeitos indígenas nos 

eventos educacionais e sociais cotidianos. Esses saberes são registrados e reflendos em diversos 
níveis, por meio da escrita de documentos, como são os "memoriais", os "relatórios de atividades", 
as "fichas de alunos", os "diários de classe", os "planejamentos". Realizam-se também por meio de 
atividades educacionais orientadas como tarefas de formação extraídas das etapas presenciais. Nelas, 
os professores se desenvolvem ao longo do ano, por meio de estudos autónomos e independentes, 
relativos aos conteúdos de interesse, das pesquisas e das produções de materiais didáticos que vão 
nutrir os estudos do professor e da escola indígena. Tais atividades, em continuidade às relações de 
ensino-aprendizagem estabelecidas nos cursos com formadores, 

podem ocorrer em diálogo com outros professores indígenas que atuam na mesma escola ou 
terra indígena, com seus alunos e com outros membros da comunidade. 

O objerivo dessa etapa é construir uma prática reflexiva, intensificando a capacidade do 

professor indígena de pensar seu próprio trabalho, enquanto desenvolve sua ação profissional, de 

forma que possa melhor atuar como professor, assim como contribuir para sua própria autonomia 

e de outros, como pesquisadores e estudiosos de sua cultura, no diálogo critico com outras culturas. 

Em resumo, fazem parte da formação não-presencial as diversas atividades desenvolvidas durante 
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o ano como parte do trabalho de professor, tanto as programadas durante os cursos para seu 
estudo e pesquisa dos temas relacionados à formação básica e profissional, como a execução de 
diversos serviços à comunidade na educação escolar, sempre acompanhada da sua reflexão e avaliação 
por meio da escrita de documentos pedagógicos. 

4.4.2.1. Estudos dirigidos e pesquisas 

Ao longo do ano, os professores têm como tarefa a preparação e a realização de estudos 
dirigidos aos conhecimentos considerados significativos em áreas da sua formação básica e 
profissional e nos temas transversais, que foram definidos (ou não) nos currículos, assim como 
também se dedicam à preparação de material didático para uso na escola. 

Muitos formadores, durante os cursos e os acompanhamentos pedagógicos, reúnem e 
fornecem material específico para a leitura de cada professor em seu percurso individual de 
formação, seguindo os principais pontos de interesse e as dificuldades apresentadas ao longo das 
etapas presenciais. Materiais são reunidos pela equipe de formadores e levados nas viagens de 
campo e/ou entregues nos cursos, de forma que possibilite os estudos dirigidos, como apostilas, 
livros, revistas especializadas, enciclopédias, adas e outros que aprofundam conteúdos da formação 
os mais diversos. 

Os estudos dirigidos podem se constituir também da leitura dos resultados de pesquisas 
feitas por antropólogos, historiadores e linguistas, sobre aspectos da tradição cultural de seu 
povo, normalmente desconhecidos e inacessíveis, que tenham interesse para a formação do pro
fessor e possam ser em parte lidos, analisados e discutidos. Podem ser realizadas também leituras 
e análises de materiais didáticos em português providos pelos sistemas de ensino ou editados e 
difundidos por outros programas e projetos, fazendo uma seleção para o trabalho escolar. Podem 
também tais estudos realizar a revisão da programação curricular feita nas etapas presenciais, a 
seleção de vídeos e outros materiais que lhe são enviados ou adquiridos em suas relações com as 
instituições que atuam na região, a leitura de livros, revistas e jornais e sua apropriação como 
material para sua formação básica e a de seus alunos. 

Já as ações de pesquisa são oportunidades de aprendizagem mais autónomas, tendo como 
fonte e estímulo alguns membros mais velhos da comunidade, a partir de diferentes formas de 
registro da memória oral. Os professores indígenas são convidados, como membros de sua 
coletividade, a desenvolver pesquisas sobre aspectos diversos do que consideram parte da cultura 
de seu povo, visando também o desenvolvimento do currículo de sua formação e de seus alunos 
no que diz respeito aos conhecimentos étnicos. Como sujeitos de conhecimento, eles traçam 
planos para sua formação com o objetivo de conhecer, documentar, difundir e valorizar os mais 
diversos aspectos de suas culturas e línguas, histórias, geografias, normalmente recorrendo aos 
homens e mulheres mais idosos. Estes atuam também como especialistas e formadores nos 
cursos. Esses processos de pesquisa são momentos importantes para as decisões relativas aos tipos de 
conhecimentos que serão apropriados no currículo como conteúdo escolar. Também podem subsidiar 
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os próprios professores indígenas e seus formadores nas decisões que vão sendo formuladas 
sobre a continuidade da programação de linhas de estudo e pesquisa para os cursos. 

Por outro lado, as atividades dos estudos e pesquisas apresentam um potencial didático e 
pedagógico bastante significativo. Os resultados dessas atividades podem se transformar, uma 
vez editados com apoio das equipes dos programas de formação e de recursos destinados a esses 
processos e produtos, em materiais didáticos e paradidáticos para as escolas e em novas atividades 
formativas para professores. Estes são assim incentivados pela proposta curricular e pelo trabalho 
de formadores nas etapas presenciais a realizar a transposição didática dos conhecimentos estudados 
e pesquisados em forma de livros e outros produtos culturais. Tais materiais têm boa aceitação 
e aplicação, na própria comunidade, para a continuidade de seu trabalho nas escolas indígenas. 
Também cumprem importante papel educacional e intercultural fora da comunidade étnica, 
fortalecendo as relações de respeito com a sociedade nacional, por meio da difusão e 
divulgação desses conhecimentos étnicos pesquisados entre outras escolas, universidades e 
em circuitos culturais diversos. 

4.4.2.2. A reflexão sobre a prática e os documentos pedagógicos 

As práticas pedagógicas dos professores indígenas são objeto de estudo e discussão nas 
situações de formação não-presenciais, uma vez registradas e refletidas por instrumentos diversos, 
quase sempre apoiados na língua escrita, ou em outras linguagens complementares, como o 
desenho e o vídeo. 

Essas práticas pedagógicas, uma vez explicitadas, narradas e pensadas por seus atores, ocupam 
importante e especial lugar na formação dos professores indígenas. Por meio desses registros, 
podem documentar para si e para outros o seu "saber fazer" pedagógico e, ao mesmo tempo, 
planejar e avaliar, de forma mais intencional e consciente, as atividades cotidianas na escola e na 
comunidade. Diários de classe, relatórios, memoriais são denominações atribuídas a esses 
documentos, cujas características como narrativas podem variar, segundo as propostas e as 



perspectivas de cada programa. O que lhes marca a função comum é sua interaçào com as 
atividades escolares cotidianas, instrumentos para o registro reflexivo, o planejamento prospectivo 
e a permanente avaliação do trabalho. 

Assim, nesses documentos podem ser reunidos e relatados tipos diversos de informações e 
uma variedade de notícias sobre a prática do professor: desde as mais administrativas e 
organizacionais até as mais pedagógicas e políticas. Podem ser registrados os comentários, as 
crenças implícitas ou explícitas sobre a função social da escola e do professor, o papel que ele 
desempenha na transformação das condições da vida social. Enfim, por meio desse tipo de 
material são também expressas e formuladas as ideias e os dilemas dos professores sobre sua 
prática pedagógica. 

Mais recentemente, um novo documento relacionado à escola tem sido produzido por 
professores, de importância também político-institucional, tornando-se imprescindível para a 
autonomia da escola indígena e importante requisito para o trabalho qualificado do professor: 
são hoje denominados de propostas pedagógicas. Estas devem ser discutidas pelo professor em 
diversas situações de formação envolvendo seus parentes e assessores, ao longo do ano e do 
desenvolvimento curricular. Têm características de um texto aberto, sem tempo delimitado para 
seu término, e com a consulta a diversos atores comunitários e institucionais. E por meio delas 
que cada escola indígena pode definir seus fins educacionais e políticos, as decisões relativas às 
línguas com que os conhecimentos escolares se organizam e expressam, as áreas de estudo e os 
campos de interesse, os procedimentos de ensino, os tipos de aprendizagem considerados 
significativos, as formas de avaliação, o uso do tempo e do espaço. Esses documentos, assim 
como os diários, são preferencialmente produzidos ao longo das etapas não-presenciais, mas 
servem de alimento às áreas de estudo da formação presencial. Ocupam importante lugar no 
currículo, funcionando também para apoiar a formação dos formadores e dos assessores, 
alimentando as reflexões sobre as práticas reais da escola indígena, seus problemas, avanços e 
novas perspectivas. Cumprem importante função social também entre outros professores de 
outras línguas e culturas e as instituições de apoio, trazendo informações valiosas para o seu 
trabalho educacional e subvertendo a sua tradicional natureza burocrática quando usados em 
contextos institucionais públicos. De documentos administrativos destinados normalmente à 
regulação e ao controle externo do Estado e suas instituições educacionais, esses documentos 
indígenas operam como instrumentos para estudos avaliativos, numa perspectiva qualitativa, 
para leitores, formadores, assessores e também para seus autores. 

4.4.3. Modos de interaçào entre situações de formação presenciais e não-presenciais 

A carga horária dos cursos de formação de professores indígenas deve ser distribuída 
entre as etapas presenciais com suas periodicidades anuais ou bianuais, em calendários 
definidos nas propostas curriculares, e as etapas não-presenciais ao longo do ano, distribuídas 
em calendários mais flexíveis. 



Os cursos de formação dos professores, gradualmente, devem considerar as situações nào-
presenciais e as presenciais como propiciadoras do aprendizado teórico e prático da atividade 
profissional do professor, tanto para a sua atuação na sala de aula, quanto para a pesquisa, a 
preparação e a avaliação da prática. Ambas as etapas são concebidas como situações formativas 
que devem estar organicamente articuladas entre si para a melhoria da vida educacional e social. 
É na interação e na complementariedade entre os objetivos e as atividades desenvolvidas em cada 
uma das etapas que os professores indígenas vão produzindo as conexões entre sua própria 
prática educacional e as reflexões teóricas. A teoria, portanto, não é compreendida como pré-
requisito do conhecimento profissional, mas um produto e um motor da própria prática 
educacional e social. 

4.5. A formação básica e a profissional 

Combinam-se, de forma particular, as áreas de estudo consideradas parte da formação 
básica do professor (que muitas vezes não cursou ou não concluiu o ensino fundamental e 
médio antes de sua formação) com áreas como a pedagogia indígena e a pesquisa, mais 
relacionadas à formação especializada para o magistério indígena. Ou seja, o professor 
indígena, quase sempre em serviço, aprende ao mesmo tempo os conteúdos e a sua 
metodologia, evitando-se a tradicional e já desaconselhada ruptura entre o conhecimento 
teórico e o prático, ou entre a escola e a vida. O professor estuda, pesquisa e aprende conteúdos 
de sua formação básica, como é o caso de alguns conceitos e instrumentos da matemática, 
de forma simultânea ao estudo da didática da matemática. Pode, nessas ocasiões, identificar 
com outros professores e os formadores meios e procedimentos para seu ensino e 
aprendizagem na escola, pensando seu próprio processo de aquisição, inclusive preparando 
materiais didáticos nas línguas maternas no caso de alunos monolíngúes em língua indígena. 
Da mesma maneira, ele pode estudar e registrar aspectos da história e da geografia de seu 
povo, por meio de processos de investigação, procedendo aos levantamentos com os mais 
velhos da comunidade, como também complementarmente pensa e decide sobre os 
dispositivos didáticos que levará para seu trabalho na escola para valorizar e ensinar os 
conhecimentos histórico-geográficos locais, como parte essencial de seu mundo atual. 
Aprende a desenhar mapas e a lê-los, em diversas situações de seu presente, mas também 
reflete sobre as didáticas específicas da geografia e da cartografia na escola indígena, sua 
relação com o conhecimento matemático e linguístico e sua aplicação nas ações políticas 
mais amplas, como o controle e a fiscalização das terras indígenas. 

Assim, pode-se conseguir estreitar a relação teoria—prática estando uma e outra articuladas 
na formação, promovendo a combinação entre as situações presenciais e não-presenciais: a 
preparação profissional do professor supõe seu domínio progressivo dos conhecimentos 
interculturais que na escola indígena será responsável por estudar, pesquisar, interpretar e 
difundir, tendo como horizonte político a melhoria das condições de vida do seu povo. 



4.6. O lugar das línguas na organização curricular 

Importante ainda salientar o contexto multilingue em que grande parte dos processos de 
formação têm sido realizados, o que tem implicado resultados quase sempre preocupantes com 
relação ao desenvolvimento de cada uma das línguas indígenas perante as línguas nacionais. 
Observa-se, de forma bastante frequente, que muitas das línguas faladas pelos povos indígenas 
na sua sociedade durante os cursos ocupam um lugar marginal e eventual no currículo. São pouco 
contempladas como objeto de estudo, e também pouco utilizadas como língua veicular nas situações 
de comunicação oral e escrita. Raramente são faladas na comunicação formal entre professores 
indígenas e entre estes e seus formadores, estando muitas vezes restrita à comunicação informal 
entre professores indígenas quando falantes da mesma língua. Por outro lado, a língua portuguesa 
é usada, preferencialmente, para a comunicação entre os professores indígenas (no caso dos 
contextos multilingues em que professores de povos diversos participam dos cursos) e entre 
esses professores e seus assessores e formadores. É, normalmente, em língua portuguesa que são 
transmitidos e construídos a maioria dos conhecimentos implicados nos conteúdos curriculares 
dos cursos de formação existentes no país. O português, nesses casos, é, em sua maioria, a 
segunda língua dos alunos e a primeira língua do formador. Assim, se para o exercício da alteridade 
e da identidade é enriquecedora a convivência de diferentes sociedades, culturas e línguas indígenas 
em um mesmo programa de formação (realidade educacional comum no país), tem implicado 
arriscadas situações sociolinguísticas relativas ao uso e à valorização insuficientes das línguas 
indígenas ante o português. Ao longo do desenvolvimento dos cursos e no cotidiano das relações 
sociais e comunicativas interétnicas, pode-se reforçar a tendência já conhecida de enfraquecimento 
das línguas indígenas e de concomitante fortalecimento da língua portuguesa, tendo como palco 
os processos escolares de formação. Ou seja, conceitualiza-se e objetiva-se a educação bilíngue 
ou multilingue, mas no desenho curricular e na sua prática se obedece a uma proposta em que a 
língua indígena está restrita a estudos esporádicos em períodos condensados numa só disciplina, 
ocupando uma fração insuficiente da carga horária total, com pouca produção de conhecimentos 
nas demais áreas de estudo para suprir as necessidades da formação do professor e da escola. Para 
enfrentar essa tendência, é necessário e imprescindível dar-se atenção especial às línguas indígenas 
na organização curricular dos cursos como um todo, articuladas às demais áreas de estudo. 

Na formulação, execução e avaliação da proposta curricular deve-se, quando a situação 
sociolinguística o permitir, fomentar o uso das línguas indígenas como meio de expressão e 
comunicação oral e escrita, nas diversas atividades curriculares, nas diversas áreas temáticas da 
proposta curricular e como objeto de estudo e pesquisa na área específica de línguas. Essas 
situações reais de uso podem ocorrer durante os cursos nas etapas presenciais, nas atividades 
realizadas entre os professores que compartem a mesma língua, ao longo das diversas áreas, 
disciplinas e níveis, não sendo concentradas apenas na carga horária da disciplina de língua indígena, 
como tem sido o mais usual. Assim, os professores representantes de diferentes povos, quando 
se encontram em situações de bilinguismo, podem realizar pesquisas, registros e intercâmbios 
orais e escritos e outras produções em suas línguas indígenas, durante seu estudo das áreas em que 
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se organiza a proposta pedagógica e curricular. Desse modo, os professores podem ser incentivados 
não só para a aquisição e o desenvolvimento da língua portuguesa, mas para o 
uso e o desenvolvimento das línguas indígenas mediante seu uso sistemático e intencional 
nas interações comunicativas e educativas com outros professores, falantes e escritores da mesma 
língua ou em atividades individuais. 

Se a linguagem oral é aprendida em situações de comunicação de fato (as pessoas conversam, 
trocam ideias, transmitem informações, conhecimentos, dialogam, narram fatos, aconselham, 
ensinam, dão e mandam recados, etc), o ensino da escrita das línguas indígenas (e do português) 
também deve ser promovido levando-se em consideração situações reais de produção nas línguas, 
consideradas as funções de informar, transmitir e construir conhecimentos, documentar saberes, 
narrar fatos e histórias, mitos, enviar notícias, etc. 

Por outro lado, o ensino da língua portuguesa deve também levar em conta não só o contexto 
sociolinguístico em que as duas ou mais línguas se encontram para aquelas sociedades, mas os 
tipos de texto que circulam em determinadas esferas sociais com as quais os membros das 
sociedades indígenas entram em contato e se relacionam: comércio, prefeituras, órgãos estaduais 



e federais. A apropriação desses géneros é uma questão de sobrevivência, de acesso e de participação 
no momento histórico e político da sua região e do país. 

Tais medidas a serem tomadas no planejamento, execução e avaliação da proposta curricular 
dos programas de formação, no tocante às suas políticas linguísticas, podem vir a contribuir para a 
criação de uma nova tradição pedagógica. Esta deve permitir o fortalecimento das línguas e das 
culturas, contribuindo para a melhoria das práticas comunicativas e sociais reais, e não só representar 
os discursos legais e institucionais sobre bilinguismo e educação escolar indígena. 

4.7. Princípios metodológicos da formação 

A articulação teoria-prática é possibilitada pela escolha de certas metodologias, como a escrita 
e a leitura de instrumentos e recursos pedagógicos. Estes, quando usados nas experiências de 
formação de professores no país, são capazes de gerar capacidades para uma ação reflexiva 
aplicada ao planejamento e à avaliação da prática profissional. São os "diários de classe", os 
"relatórios", os "cadernos de campo", e os "memoriais" algumas das variadas formas de registro 
da prática profissional, que se tornam procedimentos próprios a esse panorama descrito de 
articulação: a formação profissional não se restringe a vivência do cotidiano, muitas vezes 
fragmentado, automático, em que o professor é responsável, pela aula e por desenvolver um 
currículo. Ao escrever seu relato do dia, ou diário, qualquer que seja o nome desse ato, o professor 
dá seguimento à sua formação profissional, aumenta sua competência de registro e de planejamento, 
bem como de pensamento reflexivo, pensando sobre o que fez naquele dia e o que pode fazer no 
seguinte. Registra, assim, dados quantitativos e qualitativos sobre número de alunos presentes, 
matéria e conteúdos trabalhados, procedimentos e atividades utilizadas, assim como os problemas 
de aprendizagem observados, etc. E potencialmente pode aprimorar as aprendizagens de seus 
alunos e seus procedimentos de ensino, objetivo da escola indígena. Também amplia sua capacidade 
de escrever e ler esses documentos escolares, normalmente formulados em português, sua segunda 
língua, na maioria dos casos. 

Com fins de relacionar conteúdo e didática, ressalta-se ainda a autoria de livros didáticos 
e para-didáticos a ser tratada no próximo capítulo. Esse material têm dado seguimento à 
concepção da "autoria" própria a determinados projetos referenciais de algumas organizações 
nào-governamentais pioneiras, em que se prestou especial cuidado à formação de autores de 
livros e outros veículos (jornal, vídeo, etc.) ao longo da alfabetização e da pós-alfabetizaçào 
de professores. Tal concepção pedagógica, com base no uso das línguas e de variadas 
linguagens para a construção do conhecimento escolar, vem sendo estendida a uma série de 
programas de formação de professores no país e resultando em importante acervo de nova 
literatura didática e paradidática. 
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A AVALIAÇÃO NOS 
PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 

"Nosso trabalho está baseado em um sistema que considera o nosso conheci mento e a nossa 

necessidade. E isso que faz de nossa formação uma educação ãferenàada. E com os nossos 

alunos nós também não usamos um sistema decorativo, onde no final do mês ou do ano eles 

sejam avaliados para serem aprovados e reprovados. Assim como nossaformação foi diferente, os 

nossos alunos também estão tendo esses conhecimentos diferentes. Esse conhecimento que agente 

tem desenwlvido nos lemu mais ao fortalecimento, e em função disto muitas pessoas pararam de 

abandonar o que é seu" 

(Professor Joaquim Maná, Kaxinawá/Acre). 

"Hoje a educação de minha comunidade serve para ensinar meninos e meninas a seguirem o caminho 

certo para o futuro, para que eles possam aconselhar seus filhos e netos para não perder sua cultura e 

língua. Também serve para ensinar como defender o direito de seu povo e a não perder as terras onde 

estamos, para que esta terra continue do jeito que está hoje, levando sua riqueza para o futuro" 

(Professor Maiua Ikpeng, Xingu/Mato Grosso). 

A avaliação é importante ferramenta na formação e deve estar a serviço da melhoria das 
relações de ensino-aprendizagem em qualquer processo educacional. É, portanto, uma das 
importantes unidades na constituição do currículo de formação dos professores indígenas. Deve 
ser integrada, portanto, ao processo de construção curricular, debatida e analisada por professores, 
seus formadores e outros atores sociais relacionados ao trabalho, durante as diversas etapas e 
situações de formação. Pensar a concepção de avaliação com que se trabalha e planejar sua 
prática pode permitir melhor sintonização dos cursos com os anseios e as demandas sociais 
das comunidades e os referenciais que estão sendo aqui propostos, além de permitir o re-
direcionamento da atuação dos órgãos responsáveis por essas ofertas (seus técnicos, assessores 
e formadores). 

A avaliação processual do programa de formação (cursos, assessorias de campo, estudos e 
pesquisas, etc.) possibilita, de forma permanente, a formulação e a correçào do desenho e do 
desenvolvimento curricular deste, integrando etapas e atividades específicas para esse fim. Alguns 
instrumentos de avaliação devem ser acionados para a análise e a melhoria do desenvolvimento 
profissional dos professores indígenas nos cursos e nas aldeias, assim como das diversas ações 
desenvolvidas pela equipe de docentes, especialistas e técnicos que gerenciam e acompanham 
esses processos de formação. 

Alguns aspectos da formação básica e profissional são a base da avaliação de professores em 
formação, nas etapas presenciais e não-presenciais e não se diferem, em muitos aspectos, daqueles 
que norteiam a avaliação dos formadores, docentes e especialistas que planejam e executam 



grande parte da proposta. Tanto estes como aqueles devem estar atentos a seus próprios processos 
de ensino e aprendizagem, acompanhamento e avaliação, sem os quais dificultam-se as 
possibilidades de professores, de formadores de outros professores e de professores indígenas 
em formação contribuírem na melhoria da sua prática escolar. Em outras palavras, professores, 
formadores e outros devem também atuar de acordo com critérios e indicadores definidos como 
parte da proposta pedagógica dos cursos e das escolas. Sua capacidade de ensinar e acompanhar 
a aprendizagem de seus alunos, os professores indígenas em formação, pode ser mais bem realizada 
se a avaliação se tornar um procedimento mais permanente, promovido de forma consciente 
como parte da proposta. Os próprios professores indígenas e outros atores institucionais são, 
nesse sentido, chamados a pensar e a contribuir para a qualidade dos cursos e das ações de 
acompanhamento pedagógico, assim como todo o conjunto de situações de formação já 
mencionadas. E tarefa, portanto, de toda equipe do programa de formação buscar diversificar e 
ampliar os instrumentos de avaliação aqui sugeridos, adicionando outros aspectos e instrumentos 
para apoiar os processos pedagógicos que estão sendo desenvolvidos e observados nas visitas às 
escolas indígenas e na análise dos cursos. 

A seguir, examinamos alguns dos aspectos a serem considerados para nortear os processos 
de avaliação dos professores indígenas, dos formadores, assim como da proposta curricular e da 
organização institucional dos cursos. 

5.1. Avaliação do professor indígena em formação 

Alguns indicadores, instrumentos e resultados podem ser considerados, além de 
outros a serem definidos, para que se possa proceder à avaliação do desenvolvimento 
dos professores em formação: 

• Compromisso com o trabalho desenvolvido na escola em sua articulação com a vida 
social mais ampla. 

• Motivação para aprender e ensinar. 

• Esforços e investimentos na formação (cursos, seminários, oficinas, visitas a outros projetos). 

• Estudos e pesquisas nas diversas áreas de estudo da proposta pedagógica e curricular dos 
cursos e de sua escola. 

• Motivação para a produção de materiais didáticos e paradidáticos para a escola, a partir de 
seus estudos e pesquisas. 

• Autonomia em relação aos modelos educacionais vigentes na escola não-indígena. 

• Capacidade de formulação e execução de propostas educacionais para a escola indígena em 
interação com a comunidade indígena. 

• Cumprimento da proposta pedagógica e curricular, desde os horários planejados no calendário 
dos cursos, e dos compromissos assumidos com os demais membros da comunidade. 



Capacidade de criação de propostas inovadoras dentro da proposta pedagógica da escola. 

Capacidade de uso cotidiano e ensino das línguas envolvidas na proposta curricular. 

Pesquisas e seu incentivo à pesquisa dos conhecimentos dos mestres e das lideranças 
da comunidade. 

Produção qualificada e leitura crítica dos diários de classe, ao longo do ano, nas diversas 

situações de formação. 

Atuação profissional na escola junto de seus alunos, levando-se em conta a aprendizagem 
dos alunos em relação aos conteúdos curriculares desenvolvidos. 

Qualidade das atividades propostas de acordo com os objetivos didáticos definidos no 
projeto escolar. 

Relação sodocomunicativa e afetiva estabelecida na sala de aula e fora dela com seus alunos. 



• Inserção política como membro e sua contribuição como partícipe dos projetos sociais, 
culturais e económicos de seu grupo étnico. 

• Capacidade de inserção na comunidade educacional, mediante a elaboração, a avaliação 
e a sistematização de um projeto educacional diferenciado e próprio para os povos 
indígenas do país. 

• Participação qualificada em fóruns de professores indígenas e não-indígenas dentro e fora 
da terra indígena. 

A avaliação pode ser feita de forma progressiva pelos próprios professores, assessores, 
formadores e comunidades. Cada professor, embora diferente dos demais professores em sua 
trajetória pessoal e profissional, em suas capacidades e em seu ritmo, e respondendo a demandas 
e a exigências diferenciadas em cada comunidade, está investido de uma determinada 
responsabilidade pessoal pela função que desempenha. E esta responsabilidade é basicamente 
observada e acompanhada pelos parentes e pela comunidade educativa, que participam na avaliação 
do professor indígena. 

A observação da atuação profissional dos professores em serviço constitui importante aspecto 
de sua formação não-presencial, exigindo uma rotina de observação e acompanhamento por 
parte dos próprios professores, de assessores e de formadores. Essa rotina de avaliação envolve o 
acompanhamento pedagógico de cada um dos professores do programa por parte de assessores, 
de formadores e de outros professores indígenas nas etapas não-presenciais nas terras indígenas, 
por meio de um conjunto de ações de observação do percurso e do desenvolvimento de cada 
professor, em sua escola e nas demais atividades de sua formação profissional. Tais observações 
são feitas por meio de fichas, diários ou outros instrumentos que se considerar adequado. 

5.2. Avaliação dos docentes e dos formadores 

Também os docentes e os formadores participantes dos programas de formação de 
professores indígenas devem ser avaliados no intuito de se aprimorar a qualidade dos cursos e das 
ações de acompanhamento aos professores indígenas. E importante trazer para tal reflexão: 

• A motivação para aprender e ensinar em situações interculturais e multilingues. 

• O domínio da área de estudo e a capacidade didática de promover aprendizagens significativas 

a partir de condições de diversidade linguística e cultural. 

• Os investimentos na própria formação como formador em contexto de educação escolar 

indígena (cursos, seminários, oficinas, visitas a outros projetos). 

• A capacidade de seleção de materiais didáticos e paradidáticos para a variedade de situações 

didático-pedagógicas que se apresentam nos cursos e nas viagens de acompanhamento. 

• A autonomia em relação aos modelos educacionais vigentes na escola não-indígena. 



• A assiduidade, o cumprimento dos compromissos assumidos e planejados na proposta 
pedagógica e curricular (o calendário dos cursos) e dos compromissos assumidos, em relação 
às necessidades e às expectativas de aprendizagens, com os professores e sua comunidade, 
com as instituições e demais profissionais. 

• A capacidade de criação de propostas inovadoras dentro da proposta político-pedagógica 
dos cursos e demais situações de formação. 

• A capacidade de estímulo ao uso cotidiano e ensino e desenvolvimento das línguas indígenas 
e/ou do português nos cursos e na prática escolar. 

• O incentivo às pesquisas e aos estudos dos conhecimentos relevantes nas diversas áreas de 
estudo do currículo junto dos mestres e das lideranças de cada comunidade. 

• O incentivo à produção dos documentos pedagógicos, como os memoriais, os cadernos de 
campo e os diários de classe. 

• A atuação profissional como docente nos cursos e no acompanhamento pedagógico do 
professor na escola, levando-se em conta a aprendizagem dos conteúdos curriculares 
desenvolvidos. 

• A qualidade das atividades propostas de acordo aos objetivos didáticos definidos na proposta 
pedagógica da escola e dos cursos. 

• A relação sociocomunicativa e afetiva estabelecida na sala de aula e fora dela. 

• A capacidade de inserção na comunidade educacional de formadores, por meio da participação 
qualificada em fóruns, da colaboração na elaboração, avaliação e sistematização de uma 
proposta educacional para formação de professores indígenas. 





MATERIAL DIDATICO E PESQUISA 

"As dificuldades que pivemospam construir esta escola diferenciada é que não temos Urros 

diferentes. Os que temos são iguais aos da cidade t não falam de nossosporos indianas... 

Este problema pode ser superado através da produção de Urros nossos" 

(Professora Maria José Lima, Xukuru/Pernambuco). 

"Muitos estudantes não-indios realizam seus estados e quando chegam ao ensino médio 

nem sabem o que fizeram, pois mudaram degrau porque decoraram tudo. E nós, como 

professores, se chegar uma pessoa e fizer alguma pergunta, nós temos como explicar, porque 

a nossa formação vem sendo feita através de discussão, de pensamentos que saem de nossa 

própria ideia e de nossos estudos e pesquisas" 

(Professor Josimar Tui, kaxinawá/Acre). 

Como parte das propostas pedagógicas e curriculares dos programas de formação de 
professores indígenas no país, materiais de escrita e leitura relacionados a diversos campos de 
interesse, em português e nas línguas indígenas, vêm sendo elaborados, editados e publicados. 
Tais processos têm favorecido as relações de ensino-aprendizagem dos professores com seus 
alunos nas escolas, assim como têm sido importantes meios de divulgação das sociedades indígenas 
em contextos da educação regional e nacional. Os materiais são produzidos pelos próprios 
professores indígenas em situação de formação, nas etapas presenciais e não- presenciais. Algumas 
vezes, resultam de trabalhos desenvolvidos por professores de diferentes etnias, focalizando uma 
determinada área de conhecimento, nesses casos normalmente em português, dado o caráter 
intercultural de alguns desses cursos. Outras vezes, são elaborados por etnia e na língua materna. 

Tais materiais têm sua importância didático-pedagógica por apoiarem os currículos das escolas 
indígenas, mas, sobretudo, constituem-se importantes processos de construção de conhecimento 
e pesquisa pelos próprios professores indígenas em formação. listes podem, assim, sair da 
condição de destinatários passivos do saber dominante, receptores silenciosos de conhe
cimentos transmitidos pela cultura escolar, para tornarem-se sujeitos de sua formação, 
desempenhando um relevante papel como pesquisadores, formuladores e intérpretes de 
saberes que são socializados por meio dos materiais escritos e ilustrados. Dessa maneira, 
muitos dos professores indígenas, em formação ou já formados por alguns projetos e 
programas, são autores de uma extensa literatura didática e paradidática. 

Nesse sentido, os materiais "de autoria" são peças importantes de uma concepção pedagógica 
que leva em consideração e impulsiona metodologias ativas e socioconstrutivistas de formação 
básica e profissional articuladas. Estas privilegiam as atividades de intercambio entre professores 



e destes com diversos interlocutores e fontes, possibilitando a identificação e a resolução de 
problemas, as pesquisas contextualizadas e com significado para sua vida profissional. São materiais 
preparados, normalmente, nas diversas áreas de estudo eleitas para compor o currículo das escolas 
indígenas, a partir de projetos individuais ou coletivos sobre assuntos de interesse de seus alunos 
e das comunidades onde atuam. Essas atividades, geralmente desenvolvidas em oficinas, contam 
com o incentivo e o apoio de docentes dos cursos, assessores dos projetos ou daqueles que 
acompanham os professores na sua prática educacional nas escolas das aldeias. 

Os materiais assim elaborados registram, sistematizam, valorizam e divulgam aspectos culturais 
próprios de uma determinada etnia ou apropriados à dinâmica das relações interculturais. Eles 
tvfletcm, em sua concepção, as orientações metodológicas e curriculares dos cursos, estabelecendo-
se uma articulação entre conteúdos e procedimentos didáticos, constituindo-se instrumentos 
básicos no processo de ensino e aprendizagem. Dessa maneira, os professores estarão trabalhando 
em suas escolas com metodologias que dominam e com temas que lhes são familiares e significativos. 

Além de serem utilizados nas escolas, esses materiais didáticos também circulam entre outros 
membros da própria comunidade e de outras sociedades, indígenas e nào-indígenas. Cumprem, 
assim, a importantíssima função de criação e difusão de uma nova literatura, escrita nas línguas 
indígenas e/ou em português, bem como de outras e novas obras culturais, como o vídeo, os 
CD-ROMs, etc, em que também se exploram a pesquisa e a produção de conhecimentos, mas 
por meio de outras linguagens de registro, expressão e comunicação. Nesse sentido, pode-se 
afirmar que alguns dos livros e outros materiais têm servido para o enriquecimento e o 
desenvolvimento do acervo da produção cultural, não só de uma sociedade em particular, mas 
das culturas humanas em geral, pela sua qualidade estética e literária. 

Com relação aos materiais apoiados nas línguas indígenas, estes cumprem uma função essencial: 
são alguns dos professores indígenas os principais criadores e incentivadores hoje no Brasil da 
língua indígena escrita, cabendo a eles, pelo menos inicialmente, a responsabilidade de oferecer 
material de leitura e incentivar o uso oral e escrito da língua indígena entre os alunos e na sua 
comunidade em geral. Esses processos de criação cultural de materiais para a escola permitem a 
discussão das normas da língua indígena escrita, dando-lhe um sentido real e prático. E a partir do 
incentivo ao uso da língua indígena - sem o qual nenhuma língua pode se manter e desenvolver 
— que devem ocorrer os estudos das suas normas de funcionamento. A assessoria de linguistas 
nessas etapas de produção de materiais em língua indígena é fundamental para propiciar o avanço 
nas reflexões e o consenso nas decisões relativas à ortografia e a outras questões ligadas à escrita. 

Existem também os materiais cm língua portuguesa, produzidos a partir de estudos e pesquisas 
em livros e outros documentos que abordam o conhecimento local, nacional e universal. Mediante 
um filtro crítico e criativo, os professores selecionam imagens e textos organizando-os para aproximá-
los de sua realidade e atender aos conceitos e às ideias que compõem o currículo da escola. 

Ainda em língua portuguesa, os professores estão escrevendo sobre a própria história e 
cultura, o que possibilita a troca de conhecimentos entre os vários povos indígenas do país. 

Em resumo, pode-se dizer que os materiais de autoria de professores, muitas vezes elaborados 
com a participação dos alunos, dos contadores de histórias, dos líderes e de outros segmentos da 
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comunidade, desempenham as seguintes funções educacionais: 

• Impulsionam a formação profissional dos professores, nos aspectos didático e pedagógico, 
para sua ação educacional nas escolas. 

• Estabelecem uma articulação entre as orientações dos cursos de formação e a prática 
dos professores. 

• Apoiam a renovação curricular da educação intercul rural e bilíngue, incentivando a a instrução 
e a pesquisa não só de novos conteúdos culturais, antes ausentes do currículo, mas permitindo 
que estes estejam formulados em línguas indígenas e em português. 

• Apoiam o intercâmbio cultural entre os diversos povos indígenas, e entre estes e outros 
segmentos da sociedade nacional, sendo matéria-prima de compreensão e difusão da natureza 
pluricultural e linguística do país. 

Cabe ainda salientar a necessidade de que outros tipos de materiais, não só de autoria indígena, 
sejam selecionados, adquiridos ou produzidos para uso dos professores durante os cursos de 
magistério, enriquecendo o processo de ensino e aprendizagem e garantindo sua qualidade. Esses 
materiais podem ser pesquisados e/ou produzidos pelos assessores das diferentes áreas de estudo 
para apoiar os programas de formação. Nesse caso, é importante que os programas apresentem 
materiais diversos, paradidáticos, que atendam aos aspectos interculturais da formação dos 
professores, como vídeos, slides, gravações sonoras, gravuras, mapas, apostilas, livros de consulta 
de qualidade comprovada. 

Por sua vez, os conteúdos selecionados e trabalhados pelos docentes nas etapas intensivas 
e presenciais devem também compor materiais de consulta destinados a apoiar as pesquisas 
e os estudos independentes dos professores ao longo do ano. Esses materiais preparados 
pelos docentes podem servir de registro dos cursos, possibilitando a sua avaliação e o 
intercâmbio com outros programas. 



6.1. Tipos de materiais 

As atividades de produção de conhecimentos na e para a escola indígena requerem a utilização 
de diversas linguagens do mundo atual. Portanto, no processo de elaboração de materiais didáticos 
é importante o domínio, pelos professores, de recursos variados, como o vídeo, o computador, a 
máquina fotográfica e o gravador, além dos textos, desenhos e pinturas. As imagens em movimento 
e as gravações sonoras permitem a preparação de desenhos animados, vídeos, CDs, fitas cassetes, 
CD-ROMs e outros. A diversidade de recursos estimula os processos de criação, expressão e 
comunicação de conhecimentos, possibilitando experiências mais ricas tanto para os professores 
quanto para seus alunos. 

Utilizando recursos variados de registro e documentação, podem ser preparados materiais 
nas línguas indígenas e em português, relacionados às diversas áreas do conhecimento e aos 
temas transversais. Assim, esses materiais podem focalizar assuntos mais gerais ou específicos, 
referentes ao meio ambiente, à saúde, à história e à cultura, entre outros, estimulando o registro e 
a divulgação das narrativas míticas, das músicas e dos demais aspectos da tradição, dos 
conhecimentos sobre a fauna e a flora, das concepções de espaço e tempo. 

Além dos livros, vídeos e outros, deve-se incentivar a produção de diversos tipos de mapas, 
atlas geográficos, dicionários, cartazes, álbuns, jogos, folhetos, jornais, etc. Também podem ser 
preparados materiais para compor exposições temporárias e/ou itinerantes nas escolas, contendo 
gravuras ou fotografias de outros povos e grupos sociais, assim como imagens e informações 
históricas sobre o povo em questão. 

6.2. Elaboração de materiais 

Existem várias maneiras de se conduzir o processo de elaboração dos materiais. Nos cursos 
que reúnem professores de diversas etnias, esse processo pode ser compartilhado por todos os 
que participam das etapas presenciais, com tarefas e temas comuns, feitos coletivamente, 
independentemente das línguas e etnias a que pertencem, enfatizados os aspectos interculturais 
de sua formação. Mas deve-se priorizar, sempre que possível, as iniciativas por grupos de indivíduos 
de uma mesma língua e povo, para assegurar a especificidade linguística e cultural, assim como 
possibilitar reflexões mais aprofundadas sobre questões que afetam um determinado povo com 
relação à saúde, ao meio ambiente e à terra, entre outros temas. Essa segunda forma de trabalho, 
sempre quando os professores e sua comunidade necessitem e aspirem, é oportunidade para o 
uso das línguas indígenas, sejam elas maternas e de domínio oral, ou segunda língua, a ser 
desenvolvida tanto na forma oral quanto escrita. 

Todos os docentes e especialistas devem ter preocupação com o uso e o incentivo das línguas 
indígenas como meio de expressão dos professores e como veículo de elaboração de todas as 
áreas de conhecimento e temas. Ademais, não constitui tarefa isolada de linguistas a prerrogativa 
de incentivo das línguas. Esse profissional tem um importante papel a cumprir no processo de 



tomada de decisões relativas à escrita das línguas indígenas, fornecendo ferramentas e instrumentos 
para uma tomada de decisão consciente em face das diferentes possibilidades que se apresentam 
nessa tarefa e suas implicações futuras. Não obstante, as discussões e o uso das línguas indígenas 
não podem ser reduzidas à presença de determinado especialista nos cursos em horários e módulos 
isolados. Tais práticas acarretam a distorção, já avaliada em várias experiências de educação inter-
cultural e bilíngue no mundo, de as línguas indígenas serem usadas como objeto de estudos, 
reduzindo sua relevância no desenho curricular, com pequena carga horária e atenção no âmbito 
das demais áreas de estudo. Para se evitar esse tipo de problema, todos os formadores e docentes 
devem colaborar para a ampliação dos espaços de uso das línguas indígenas, tanto nos contextos 
de formação quanto fora dele. 

Em muitos programas, quando há várias etnias envolvidas, não se pode correr o risco de 
silenciar a possibilidade de que cada sociedade aprofunde e desenvolva suas pesquisas em 
conhecimentos étnicos e outros, por meio de uso das línguas indígenas, única maneira de conceituar 
determinadas classes de ideias que são particulares a cada etnia. Por outro lado, é necessário 
também favorecer a produção individual em língua materna, seja ela o português ou as línguas 
indígenas de cada individuo, como expressão particular de seu grupo social Nesse sentido, os 
professores tornam-se capazes de enfrentar, ainda que assessorados e apoiados por outros 
professores indígenas e pelos docentes dos cursos, as tarefas de pesquisa e de estudo, que são 
parte do seu trabalho como professor e pesquisador. 

Em todas as etapas de produção de material didático deve ser prevista a participação de 
especialistas nas diferentes áreas de conhecimento, que podem orientar a sistematização de dados, 
o formato, a seleção de textos para ilustração, etc. No entanto, deve ser incentivado o 
desenvolvimento desses trabalhos também nas etapas não-presenciais - em que um maior número 
de decisões podem ser tomadas pelos professores indígenas e suas comunidades -, no sentido de 
favorecer os processos de autonomia da escola indígena. 

Vale lembrar ainda que a elaboração de materiais didáticos envolve procedimentos específicos 
que devem ser observados pelos docentes responsáveis pelas orientações dos professores indígenas. 
Na produção de um livro, por exemplo, é fundamental a elaboração de versões experimentais, 
multiplicadas em xerox, possibilitando aos professores revisar, complementar, modificar, levar 
para suas escolas, experimentar com os alunos, discutir novas formas de apresentação, ouvir 
sugestões de outras pessoas da comunidade, etc A socialização dos temas e das ilustrações antes 
da publicação é muito importante, sobretudo quando se trata de assuntos relacionados com a 
história do passado, a cultura ou mesmo outras questões que exigem conhecimentos específicos 
e uma discussão mais abrangente. Muitas vezes, por ainda não dominarem todos os aspectos de 
sua cultura e da sua história, ou por não terem vivenciado determinadas situações, não cabe 
unicamente aos professores a decisão de escolher ou apresentar desta ou daquela maneira um 
determinado tema. Devem ser evitadas informações generalizantes que possam reduzir a relevância 
dos temas, ou mesmo privilegiar e cristalizar algumas versões que nem sempre correspondem ao 
desejo, ao interesse e às expectativas da comunidade. 

Outro aspecto que cumpre destacar é a importância de os materiais didáticos constdtuírem-
se veículos de divulgação da cultura, da arte e de outros aspectos da vida e do saber dos 
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povos indígenas. Para que esses conhecimentos possam ser usufruídos por membros de 
outros povos indígenas e não-indígenas, também devem ser organizadas versões bilíngues 
ou edições especiais em português. Além de possibilitar que essas produções passem a integrar 
o acervo cultural nacional, a divulgação desses materiais colabora para o reconhecimento 
dos povos indígenas como autores, bem como se constituem referências importantes para a 
compreensão da diversidade étnica e cultural do país. 

6.3. Ilustrações e projetos gráficos 

Um aspecto importante na elaboração de materiais didáticos é a ilustração. As imagens não 
são simples complementos da parte escrita, mas portadoras de uma ordem de informações que 
muitas vezes os textos não dão conta de fazer. O desenho, portanto, é um recurso imprescindível 



no registro e na transmissão de conhecimentos da cultura, de informações sobre a fauna e a flora 
regionais, de lugares, etc, desempenhando relevante função didática e, ao mesmo tempo, 
expressando concepções estéticas próprias de um povo ou de um indivíduo. Vale lembrar aqui a 
importância da arte como um dos elementos que expressam identidade étnica e cultural, sendo 
um aspecto que deve permear o processo de formação dos professores e de produção de materiais 
didáticos. Os livros assim concebidos tornam-se um instrumento a mais no reforço da identidade 
dos povos indígenas. 

E fundamental que os professores recebam, durante os cursos, orientações que lhes permitam 
refletir sobre essas questões e, ao mesmo tempo, tenham oportunidade de desenvolver suas 
potencialidades como ilustradores. Vale destacar aqui que nem todas as pessoas possuem talento 
para a arte. Assim, no processo de preparação de livros ou de outros materiais, é recomendável 
que sejam ilustradores aqueles indivíduos — professores, alunos ou outras pessoas do grupo - que 
demonstram maior interesse, sensibilidade e aptidão para esse tipo de atividade, capazes de melhor 
captar, traduzir e comunicar as concepções estéticas e o sentimento de seu povo. Assim como os 
textos, a elaboração de desenhos deve envolver a pesquisa e a orientação dos mais velhos ou de 
outros membros da comunidade que detêm conhecimentos sobre as manifestações artísticas e 
culturais, sobre as diferentes espécies de animais e plantas, sobre os astros, etc. 

Outro aspecto a ser considerado é a importância de disponibilizar aos ilustradores materiais 
(papéis, tintas, etc) adequados e de qualidade, sem os quais não é possível obter resultados satisfatórios. 

Além dos desenhos, os.materiais didáticos podem ser ilustrados com fotografias ou com 
reproduções de pinturas e desenhos contidos em livros de pesquisa que trazem informações 
históricas sobre aquele povo ou sobre a cultura de outros povos. 

/Vinda quanto às ilustrações, cumpre lembrar a influência que exercem os livros didáticos a 
que os professores e os alunos têm acesso pelos sistemas de ensino municipais e estaduais. A essa 
questão deve ser dada uma atenção especial nos cursos de formação, no sentido de alertar os 
professores sobre a importância de evitar a cópia e a reprodução dos desenhos contidos nesses 
livros. Trata-se de uma atividade mecânica que inibe o desenvolvimento da imaginação e da 
criação, tendo-se como resultado desenhos estereotipados, sem originalidade e significado, além 
de completamente alheios ao contexto de seu povo. 

Com relação ao projeto gráfico, é fundamental que este seja feito preferencialmente por 
especialistas, ou que alguns indivíduos do grupo — com aptidão para esse tipo de trabalho — 
possam ser preparados para executar tal tarefa. De qualquer forma, deve-se ter um cuidado 
especial quanto à apresentação gráfica de um livro, de um cartaz ou de outro material impresso, 
de modo que se valorizem as ilustrações e os textos, compondo um conjunto harmónico e 
estético, coerente com o estilo do grupo, no qual os autores e a comunidade se reconheçam 
e do qual sintam orgulho. 

Quanto aos aspectos mais técnicos, cabe recomendar o uso de um estilo e tamanho de letra 
que facilite a leitura, a distribuição equilibrada dos textos e das ilustrações, a utilização de papéis 
adequados às finalidades dos livros e um acabamento que lhes dê maior durabilidade. 



6.4. Pesquisa e produção de materiais didáticos 

As atividades de pesquisa são fundamentais no processo de produção de materiais didáticos, 
sejam estes livros, vídeos, CDs ou outros. Os assessores dos programas de formação devem 
incentivar a pesquisa e apresentar caminhos para o desenvolvimento dos trabalhos, discutindo 
metodologias e organizando roteiros junto com os professores durante os cursos. 

Como já foi lembrado, na maior parte das vezes os professores não dominam todos os 
aspectos da sua cultura. Por meio da pesquisa com outros membros da comunidade, sobretudo 
aqueles que detêm conhecimentos sobre o tema ao qual ele está se dedicando, o professor tem 
oportunidade de sistematizar o conhecimento a respeito da cultura, ampliando seu próprio saber. 

A pesquisa possibilita um maior aprofundamento dos temas, o levantamento e a discussão 
das diferentes versões, a valorização dos sistemas classificatórios próprios de uma sociedade, bem 
como permite que sejam identificadas as interdições culturais, as quais devem ser respeitadas no 
processo de registro e difusão. A comunidade cabe, assim, definir o que pode e deve ser registrado 
e divulgado de sua própria cultura, as línguas em que isso deve ser feito, além de refletir sobre a 
política interna de produção e divulgação intercultural. 

A pesquisa também se dirige a temas que nem sempre são de domínio daquela comunidade, 
nem parte de sua memória social, mas podem constituir objeto de interesse, curiosidade e estudos 
diversos. São pesquisas sobre conhecimentos de interesse científico, cultural e histórico próprios 
a outras culturas humanas, desenvolvidas nas etapas presenciais, permitindo a elaboração de 
outra ordem de materiais didáticos relacionados com os temas transversais e com as questões 
interculturais dos programas curriculares das escolas indígenas. 

Há, anualmente, novas práticas pedagógicas em que professores realizam viagens de visita a 
terras indígenas de outros povos ou do mesmo povo habitando outras terras, onde podem colher 
e registrar informações sobre conhecimentos indígenas de seu campo de interesse. Nesse sentido, 
algumas viagens para outros estados ou países - para a pesquisa entre povos da mesma língua, ou 
de outras línguas, mas com problemáticas e condições de vida similares ou diversas - têm sido 
feitas por professores de alguns programas pioneiros como parte de sua formação. Tais 
intercâmbios vêm compondo importantes dinâmicas de ampliação das situações de formação 
em contextos interculairais. 

Como vimos, as pesquisas dos conhecimentos que fazem parte do património intelectual e 
cultural dos próprios professores ou que lhes são significativos para o acesso a novos 
conhecimentos, assim como o estabelecimento de novas conexões interculturais, devem ser 
incentivadas e planejadas nos cursos de formação, podendo ser desenvolvidas nas etapas presenciais 
ou não-presenciais. 



6.5. Materiais didáticos de apoio aos cursos de formação 

A exemplo do que já vem sendo feito em alguns países latinos e mesmo em projetos locais 
no Brasil, é fundamental que os programas de formação invistam recursos na criação de um 
acervo de materiais didáticos e paradidáticos para atender às várias propostas pedagógicas e 
curriculares que são formuladas em cada contexto. Tais acervos podem conter coleções de literatura 
indígena, literatura nacional e universal, estudos desenvolvidos sobre a região e sobre as etnias 
que habitam esta e outras regiões do país, livros que tratem das questões ambientais, de saúde e 
das demais áreas do conhecimento, documentos históricos, legislação referente aos povos indígenas 
e à educação, dicionários, adas geográficos, diversos tipos de mapas (incluindo mapas das terras 
indígenas), vídeos, fotografias, slides, CDs e fitas cassete com músicas de diferentes povos e culturas. 

Esses acervos podem se constituir como centros de documentação e de informação para apoio às 
atividades educativas e em espaço para o desenvolvimento de pesquisas e produção de materiais didáticos. 

É importante ressaltar que os cursos de formação muitas vezes acontecem em locais onde 
normalmente não existem bibliotecas e arquivos, ou se existem estão precariamente organizados. 
Portanto, precisam ser montados acervos contendo materiais de qualidade, com enfoque inter-
cultural e próprios dos programas de formação, um instrumento valioso e essencial para a formação 
básica e profissional dos professores indígenas, e também de seus formadores e assessores. 

Uma outra questão que deve ser considerada é a importância da elaboração, pelos assessores, 
de materiais específicos que reúnam informações de fontes diversas sobre os temas e trabalhos 
desenvolvidos nos cursos, para leitura e estudos independentes dos professores nas etapas 
presenciais e não-presenciais. Esses materiais devem acompanhar os percursos individuais de 
estudos e pesquisas dos professores, contribuindo, de forma permanente, para o enriquecimento 
da biblioteca dos programas de formação. 

6.6. Créditos e direitos autorais dos materiais didáticos 

Os materiais didáticos produzidos pelos professores indígenas ou por outros membros de 
suas comunidades como parte dos programas de formação deverão conter os créditos dos autores, 
dos ilustradores e dos demais colaboradores indígenas, bem como das pessoas que orientaram e 
acompanharam o trabalho, com a indicação de suas respectivas funções. 

Com relação aos direitos autorais sobre o material, estes deverão ser atribuídos à comunidade 
ou etnia cujos conhecimentos coletivos forem objeto da publicação (livro, manual, cartilha, cartaz, 
etc.) ou outro material de divulgação (vídeos, fitas, CDs, etc). Em havendo alguma produção 
estritamente individual, o direito autoral deve ser atribuído ao seu titular, no caso, o autor da obra 
específica. 

O fundamento legal dos direitos autorais indígenas está na Constituição Federal, na Lei dos 
Direitos Autorais, no Estatuto do índio em vigor e no projeto de Estatuto das Sociedades Indígenas 
em discussão no Congresso Nacional. 





IMPLICAÇÕES PARA A GESTÃO 
INSTITUCIONAL DE PROGRAMAS DE 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES INDÍGENAS 

'As secretarias de educação têm que cumprir a legislação. Têm que assumir suas 

responsabilidades e oferecer uma educação decente para os povos indígenas. porque isto está 

garantido nas leis. Nós, professores indígenas, não somos só aliados. Somos os cobradores do 

cumprimento da política de educação indígena para benefício das nossas comunidades" 

(Professor Jerry Adriane Matalawê, Pataxó/Bahia). 

"A história recente indica que ê possível superar obstáculos e construir uma educação escolar 

indígena, baseada no ensino bilíngue. Para isso é preciso sobretudo a participação dos povos 

indígenas nos debates que tratam deprojetos, p/anos e políticas públicas voltadas para populações 

indígenas. (...) Assim como ampliar parcerias com universidades, ONGs que atuam na área de 

educação, agências de fomento ao desenvolvimento humano, que possibilitem uma base segura para 

a implementação de um programa amplo de formação de professores" 

(Professor Euclides Pereira, Macuxi/Roraima). 

A institucionalização de um programa de formação de professores indígenas no sistema 

estadual de ensino, de modo que atenda o disposto na Resolução nº 3/99 do Conselho Nacional 

de Educação, que estabelece a formação dos professores indígenas como responsabilidade desses 

sistemas, exige que se configure uma equipe estadual capaz de estruturar e executar um programa 

de educação escolar indígena, no qual a formação, como já foi dito no início deste documento, 

seja uma de suas vertentes. 

Para tanto, será necessário que cada secretaria de estado estruture uma instância administrativa 

para lidar com a educação escolar indígena, como parte de seu organograma. Trata-se de institucionalizar 

a educação escolar indígena, no organograma da secretaria, como um setor, divisão, departamento 

ou coordenação. Esta deve ter capacidade para gerir as demandas educacionais oriundas das 

comunidades indígenas de forma que expresse o direito constitucional a uma educação específica, 

diferenciada e de qualidade. Para dar estabilidade administrativa, será necessária a formação 

de uma equipe técnica para realizar o gerenciamento do Programa de Educação Escolar 

Indígena, que deverá trabalhar em parceria com outros órgãos governamentais, entidades 

não-governamentais e organizações indígenas locais. Trata-se, enfim, de criar uma instância 

administrativa estável no órgão central, que possa articular os diferentes programas 

municipais, estaduais e federais de assistência à educação, de modo que propiciem o bom 

funcionamento das escolas em terras indígenas, atendendo aos anseios das comunidades 

indígenas e aos dispositivos legais que as regulamentam. 



O planejamento das ações, seu acompanhamento e execução deverão ser realizados por essa equipe 
juntamente com uma instância que também deve ser criada, na qual se fazem representar as entidades de 
apoio aos índios locais, as universidades, outros órgãos governamentais e os representantes dos professores 
indígenas e/ou organizações indígenas. Isso está estabelecido no artigo 10 da Resolução n°3/99 do 
Conselho Nacional de Educação, que diz: "O planejamento da educação escolar indígena, em cada 
sistema de ensino, deve contar com a participação de representantes de professores indígenas, de 
organizações indígenas e de apoio aos índios, de universidades e órgãos governamentais". 

Pensada como instância assessora ou representativa, com funções consultivas e de acompanhamento, 
mas que também pode assumir, dependendo do caso e da situação particular de trabalho em cada 
estado, funções executivas e deliberativas, esse colegiado pode constituir o Núcleo de Educação 
Escolar Indígena ou o Conselho de Educação Escolar Indígena do estado, como já foram 
implantados em alguns estados da federação, ou ainda constituir um Comité Estadual de Educação 
Escolar Indígena, reproduzindo nessa esfera de poder o modelo assumido pelo MEC em 1992, 
quando instituiu o Comité de Educação Escolar Indígena, com representantes de diferentes 
órgãos e instituições que atuam na educação indígena no país. 

Seja qual for a fórmula a ser encontrada pelo estado em relação a essa instancia assessora ou 
representativa, o que se pretende é garantir a plena participação das comunidades indígenas, por 
meio de seus respectivos representantes, na definição das políticas que lhes dizem respeito. Esse 
também é um princípio que está garantido na legislação e que enseja novas formas de 
relacionamento dos técnicos governamentais com as comunidades indígenas no desenvolvimento 
de políticas públicas. E ele é fundamental para que se concretize a autonomia curricular e 
administrativa da escola indígena reivindicada por essas comunidades e prevista na legislação. 

Propõe-se, portanto, que cada secretaria de estado institua em seu organograma uma instância 
administrativa que responda pelas demandas da obrigatoriedade da oferta da educação escolar 
indígena em seu estado, que contemple, de um lado, uma equipe técnica composta por profissionais 
da Seduc, lotados no órgão central e com interlocutores nas superintendências e diretorias regionais, 
às quais estejam jurisdicionados municípios que possuam população indígena e, de outro, uma 
instância representativa — núcleo, conselho, comissão ou comité — composta de representantes de 
órgãos governamentais, não-governamentais e representantes indígenas, para assessorar a 
implantação do programa estadual de educação escolar indígena do estado. Ambas as esferas 
poderão recorrer, sempre que se fizer necessário, a assessorias de especialistas locais ou de outros 
estados. Para tanto, o MEC possui um cadastro nacional de consultores e especialistas na temática 
da educação escolar indígena à disposição das secretarias. 

7.1. Condições para começar o trabalho 

Dois princípios básicos devem reger o trabalho das secretarias de estado da educação na 
formulação e implementação de seu Programa de Educação Escolar Indígena, do qual a formação 
de professores indígenas deve ser um de seus elementos principais: 



Alunos Kaxinawá na Escola Novo Segredo (Acre) 

Foto: Vera Olinda (1999) 

• A obrigatoriedade de ouvir as comunidades indígenas quanto à sua demanda educacional 
(quantitativa e qualitativa). São elas as únicas detentoras do legítimo direito de decidir que 
educação escolar querem, o que as suas escolas devem ou não ensinar, quais os objctivos 
desse ensino e a sua adequação aos seus projetos de futuro. Isso se traduz no respeito e no 
atendimento das demandas indígenas em relação às escolas, de forma que projetos de 
formação de professores indígenas e implantação e ou implementação de escolas retratem 
com fidelidade as propostas dessas comunidades. 

• A necessidade de trabalhar em parceria, reconhecendo e incorporando as experiências 
acumuladas na área de educação escolar indígena em seu estado, por iniciativa de organizações 
nào-governamentais, organizações indígenas e Fundação Nacional do índio — Funai, 
avaliando tais iniciativas e promovendo a sua institucionalização, de forma que sejam 
reconhecidas e tenham validade legal. 



Esses princípios só poderão ser respeitados se houver um efetivo envolvimento dos técnicos 
responsáveis pela educação escolar no estado com as respectivas comunidades indígenas e seus 
representantes legítimos para os assuntos relativos à educação escolar. Conversas, encontros, 
visitas às terras indígenas, conhecimento da realidade vivida por cada comunidade são meios para 
o estreitamento de relações entre os técnicos governamentais e as comunidades indígenas, condição 
para a criação de laços de confiança e respeito mútuo, a partir dos quais será possível a edificação 
de um programa estadual de educação escolar indígena que conte com o aval e o apoio dessas 
comunidades. 

Para levar em consideração os referenciais até aqui apresentados na implementação de 
programas de formação de professores indígenas, no âmbito estadual, é preciso considerar algumas 
orientações de atuação para a gestão institucional desses programas, entre as quais merecem 
destaque a garantia de ações permanentes de diagnóstico e avaliação que contem com a participação 
da comunidade indígena e dos professores indígenas durante o processo de construção e 
implementação dos cursos de magistério intercultural. Para tal é preciso propiciar oportunidades 
e situações de debate e discussão para a formulação das expectativas sempre renovadas e renováveis 
do que a comunidade indígena espera da escola e, em consequência, da formação de seu professor. 

Respeitados esses princípios e estruturado o programa estadual de educação escolar indígena, 
faz-se necessária a inclusão dessa programação nos Planos de Trabalho Anual e Plurianual, pois, 
em se tratando de uma proposta educativa nova e diferenciada dentro das linhas de atuação das 
secretarias estaduais, é imprescindível também incluir no orçamento anual essas dotações 
orçamentárias específicas para acobertar financeiramente a execução das ações da programação. 

Por outro lado, as secretarias de estado devem se preparar para poder enfrentar de forma 
adequada e relevante para os povos indígenas essa nova demanda e área de atuação. Algumas 
outras condições de trabalho são fundamentais para o desenvolvimento da programação: 

• Criação de um acervo documental (visando formar-se como biblioteca e videoteca 
especializada) para subsidiar o trabalho da equipe técnica da secretaria e do núcleo e/ou 
conselho, dos formadores e dos professores indígenas em formação. Esse acervo docu
mental deverá constituir-se de textos, vídeos, documentos e bibliografia relativos à legislação 
sobre educação escolar indígena e sobre povos indígenas, educação escolar indígena; povos 
indígenas no estado e no país (monografias, documentos históricos e materiais produzidos 
pelos próprios índios). Esse acervo documental é de fundamental importância para o 
desenvolvimento do Programa de Educação Escolar Indígena do estado. Por meio da 
leitura e do processamento das informações nele contidas, a equipe técnica pode definir 
prioridades e balizar suas decisões. Além disso, esse material é de grande valia para a realização 
dos cursos de formação de professores indígenas, servindo de suporte para várias atividades 
a serem propostas aos professores indígenas, em termos de pesquisa e produção de materiais 
didáticos. 

• Realização de um diagnóstico da situação educacional indígena no estado de caráter qualitativo 
e quantitativo, a fim de balizar, de forma adequada, as ações a serem planejadas e 
implementadas. Esse diagnóstico, que deve considerar os dados coletados e sistematizados 



no I Censo Escolar Indígena (1999), levantará as situações reais e demandas indígenas 
específicas (parte qualitativa) e os números precisos sobre escolas, alunos e professores 
(parte quantitativa). A realização desse diagnóstico constitui um momento importante do 
relacionamento dos técnicos governamentais com as comunidades indígenas, possibilitando 
o estreitamento de relações entre eles. O diagnóstico não deve ser pensado como condição 
para iniciar os trabalhos, mas como mecanismo que permite aferir e reorientar ações a 
serem desenvolvidas no âmbito do programa estadual de educação escolar indígena. 

O diagnóstico permitirá o planejamento e a programação das ações a serem desencadeadas, 
que deverão ser formuladas pela equipe técnica em parceria com a instancia assessora, seja ela o 
núcleo, o conselho, a comissão ou o comité estadual. Propõe-se que esse planejamento e 
programação das ações sejam discutidos com as comunidades indígenas, de forma que elas sejam 
devidamente informadas e ouvidas, como estabelece a Constituição e a LDBEN sobre a 
participação das comunidades indígenas nos programas governamentais a elas dirigidos, e como 
determina a Resolução nº3/99 do Conselho Nacional de Educação. 

7.2. Parcerias 

Em virtude da sua especificidade, o trabalho com a educação escolar indígena é 
fundamentalmente um trabalho de parceria, não só entre as diferentes esferas e instâncias 
governamentais, mas também entre o governo e a sociedade civil organizada. Essas parcerias 
devem ser institucionalizadas, com definição clara de competências e responsabilidades. 
São parceiros das secretarias, atores sociais necessários e atuantes no campo da educação 
escolar indígena: 

• Comunidades indígenas, organizações indígenas e organizações de professores indígenas. 

• Organizações da sociedade civil de apoio aos índios. 

• Universidades (centros de pesquisa, departamentos e faculdades). 

• Fundação Nacional do índio (Departamento de Educação da sede da instituição e 
administrações regionais ou núcleos de apoio do órgão). 

• Coordenaçâo-Geral de Apoio às Escolas Indígenas do Ministério da Educação. 

• Outras instâncias de governo (secretarias, administrações municipais e órgãos estaduais 
e federais). 

Até muito recentemente, as principais e mais bem-sucedidas experiências de formação 
de professores indígenas em desenvolvimento no Brasil foram iniciativas de entidades de apoio 
aos índios, que construíram propostas alternativas à política integracionista implementada pelo 
Estado Brasileiro. Consideradas alternativas, algumas dessas iniciativas vêm obtendo gradativamente 
reconhecimento legal e, em grande medida, serviram de referências para a nova conceitualização 
da política nacional de educação escolar indígena. Reconhecer, apoiar e buscar formas de legalização 



Professores Tiriyó durante curso de 
formação (Pará) 

Foto: Luís Donisete Benzi Grupioni (1997) 

das experiências bem-sucedidas é uma tarefa importante posta para várias situações em todo o 
país. E importante aprender a lidar, na relação interinstitucional, com concepções, práticas e 
metodologias diferentes. Considerando que nem sempre são harmónicas as relações das 
organizações não-governamentais com os órgãos de governo, cabe a proposição de que se busque 
a superação de conflitos e competições, no sentido de procurar atender à demanda de escolarização 
das comunidades indígenas a partir do paradigma da especificidade, da diferença, da 
interculturalidade e da valorização da diversidade linguística. 

Como o trabalho com a educação escolar indígena exige uma série de conhecimentos 



especializados sobre os povos indígenas e suas formas de relacionamento com a sociedade 
envolvente, e reconhecendo-se que a formação de formadores e técnicos para apoiar os programas 
estaduais não é proporcionada de forma ampla pelos cursos existentes nas universidades brasileiras, 
é imprescindível que as secretarias construam parcerias com as universidades e com os 
pesquisadores interessados, assim como com outros profissionais amantes nas organizações 
indígenas e não-govemamentais. Estes têm acompanhado, executado e influenciado a formação 
de professores indígenas em cada estado e podem apoiar e respaldar as ações a serem desenvolvidas 
no âmbito do programa estadual de educação escolar indígena. É preciso assim envolver as 
universidades localizadas no estado e outras, nas ações da educação escolar indígena, quer em 
relação à implantação de escolas indígenas, quer em relação ao programa de formação de 
professores indígenas. 

Hoje, muitas comunidades indígenas contam com associações, comissões ou organizações 
próprias para fazer a representação de seus interesses perante os órgãos do governo e acompanhar 
políticas a elas dirigidas. Algumas regiões contam inclusive com associações e comissões de 
professores indígenas. Tomar essas formas de representação interlocutoras no processo de 
elaboração e implementação da política estadual de educação escolar indígena é fundamental 
para o respeito e consideração às novas formas de organização desses povos e para o cumprimento 
dos preceitos constitucionais relativos a participação dos povos indígenas na definição, na execução 
e na avaliação das políticas públicas a eles dirigidas. Termos de compromissos, de convénios, de 
cooperação podem e devem ser assinados com essas organizações, institucionalizando a oferta 
de programas educacionais às comunidades. 

7.3. Recursos financeiros 

Cada secretaria de estado da educação deverá garantir, de forma explícita, em seu orçamento 
anual, dotações orçamentárias para a operacionalização do Programa de Educação Escolar 
Indígena, incluindo-se nele os recursos específicos para o programa de formação dos professores 
indígenas. Tal dotação deverá constar do Plano Anual e Plurianual da unidade federada. Esses 
recursos orçamentários próprios, alocados especificamente para o desenvolvimento da educação 
escolar indígena no estado, poderão ser complementados, de forma supletiva, com outras fontes 
financiadoras: 

• FNDE/MEC (recurso pontual para ações específicas na área de formação continuada e na 
preparação de materiais didáticos). 

• Fundef (para a qualificação profissional e piso salarial). 

• Fundescola (para construção de escolas). 

• Convénios com organismos internacionais. 

• Convénios com outros órgãos federais ou estaduais e com prefeituras municipais. 



7.4. Etapas de trabalho 

Constituem etapas progressivas de trabalho para a implantação do Programa de Educação 

Escolar Indígena nos sistemas estaduais, já praticados em alguns estados pela ação compartilhada 

entre atores institucionais diversos: 

1) Criar instância administrativa própria na secretaria de estado da educação, com uma equipe 
técnica para gerenciamento da educação escolar indígena, com recursos humanos, técnicos 
e financeiros para a gestão desse programa. 

2) Constituição legal de um núcleo, conselho, comissão ou comité de educação escolar indígena, 
com definição de competências e responsabilidades, mediante instrumentos específicos 
(convénios, termo de cooperação técnica, etc). 

3) Elaboração e atualização do Censo Escolar Indígena, realizado em 1999, reavivando os 
processos de consulta ou diagnóstico da situação e da demanda qualitativa e quantitativa 
da educação escolar indígena no Estado. 

4) Elaboração do Programa de Educação Escolar Indígena do estado, com detalhamento 

das açòes a serem desencadeadas e inclusão delas nos Planos de Trabalho Anual e Plurianual 

da secretaria de educação. 

5) Regularização da situação das escolas indígenas no Estado, mediante a elaboração de 
processos de criação e funcionamento das escolas indígenas, com normas e ordenamentos 
jurídicos próprios, bem como de autorização e reconhecimento dos cursos no âmbito da 
educação básica, garantindo a especificidade, a diferença, o bilinguismo e a interculturalidade 
desses cursos nos Conselhos Estaduais de Educação. 

6) Elaboração da proposta de um programa permanente de formação inicial e continuada 

dos professores indígenas, visando à sua titulação. 

7) Apresentação da proposta de formação dos professores indígenas ao Conselho Estadual 
de Educação para obtenção de autorização para seu funcionamento (registrando 
possibilidade de mudanças posteriores). 

8) Formalização da proposta de formação dos professores indígenas no Conselho Estadual 

de Educação, visando ao reconhecimento e consequente titulação dos cursistas. 

Constituirão documentos e produtos dessas etapas de trabalho: 

1) Decreto criando a instância técnico-administrativa no organograma da secretaria. 

2) Resolução criando a instância assessora para discutir, planejar e acompanhar a educação 
escolar indígena no estado. 

3) Diagnóstico da situação e da demanda da educação escolar indígena no estado. 

4) Programa de açòes da educação escolar indígena no estado. 



5) Processos de criação e autorização de funcionamento das escolas indígenas, bem como 

autorização e reconhecimento dos cursos ministrados nelas. 

6) Proposta de programa de formação dos professores indígenas. 

7) Convénios de parceria ou termos de cooperação técnica entre municípios e estado. 

7.5. Articulação com os Conselhos Estaduais de Educação 

Recomenda-se que as secretarias de estado da educação, articuladas às organizações próprias 
dos povos indígenas e seus representantes, promovam reuniões com os Conselhos Estaduais de 
Educação para discutir a legislação sobre a educação escolar indígena, os cursos ministrados nas 
escolas e o programa de formação dos professores. Essa é uma iniciativa importante para 
regulamentar e adequar a legislação estadual à legislação nacional, com potencial de fazer avanços 
legais e institucionais em nível regional e local, nos aspectos considerados insuficientemente 
tratados. 

Dispositivos constantes da Resolução nº 3/99 do Conselho Nacional de Educação deverão 
ser regulamentados pelos Conselhos Estaduais de Educação, assim como a legislação estadual 
deverá ser trabalhada no sentido de garantir a implementação da educação escolar indígena como 
parte das ações do sistema de ensino estadual. Cabe à equipe técnica da secretaria e aos 
representantes indígenas, juntamente com assessores e consultores, fornecer informações e ma
terial que permitam tratar a educação escolar indígena dentro dos novos marcos referenciais. 

Em alguns estados, membros do Conselho Estadual de Educação têm sido convidados a 
integrar os núcleos e conselhos de educação escolar indígena, bem como a tomar parte em 
seminários e reuniões de discussão da questão da educação escolar indígena no âmbito local e 
regional. Isso tem permitido uma maior agilidade no processo de efetivação da educação intercul-
tural como categoria diferenciada no sistema de ensino. 

Atividade importante nesse momento de institucionalização da educação escolar indígena é 
propiciar momentos de encontros dos conselheiros com os professores indígenas, em atividades 
previamente definidas nas etapas dos cursos de formação dos professores. 

Alguns Conselhos Estaduais de Educação têm contribuído para a regulamentação da educação 
escolar indígena, de forma avançada, garantindo que as conquistas legais conseguidas nacionalmente 
sejam explicitadas em novos ordenamentos no âmbito estadual. Esse é um processo que tende a 
se ampliar, possibilitando a regulamentação dos novos referenciais e paradigmas da flexibilidade 
da gestão pedagógica e diversificação curricular tanto das escolas indígenas quanto dos cursos de 
formação dos professores indígenas. 
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